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Banco Safra S.A.
Av. Paulista, 2100 - São Paulo - SP CNPJ nº 58.160.789/0001-28

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO BANCO SAFRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016
12. INVESTIMENTOS

31.12.2016 31.12.2015

Patrimônio
Líquido

Lucro Líquido
(Prejuízo) no

período Part. %

Valor
Contábil do

Investimento

Resultado de
equivalência
no período (1)

Valor
Contábil do

Investimento

Resultado de
equivalência
no período (1)

No país: 5.001.277 832.661 4.159.900 870.681
Safra Leasing S.A. Arrendamento Mercantil 604.489 65.271 100 604.489 65.271 539.283 78.113
J. Safra Corretora de Valores e Câmbio Ltda. 141.383 21.561 100 141.383 21.561 119.227 16.556
J. Safra Asset Management Ltda. 1.144.236 358.842 100 1.144.236 358.842 785.393 269.700
Banco J.Safra S.A. (2) 802.001 67.689 100 802.001 45.878 747.828 225.046
Sercom Comércio e Serviços Ltda. (3) 1.802.082 211.613 100 1.791.370 209.751 1.581.620 199.748
Elong Administração e Representações Ltda. 214.222 17.237 100 214.222 17.237 196.985 15.643
Safra Vida e Previdência S.A. 253.991 99.307 100 253.991 99.307 154.779 72.946
Safra Seguros Gerais S.A. (3) 61.586 14.814 100 49.585 14.814 34.785 (7.071)

No exterior: Banco Safra (Cayman Islands) Limited. 89.614 899 100 89.614 899 106.291 (2.684)
TOTAL em 31.12.2016 5.090.891 833.560
TOTAL em 31.12.2015 4.266.191 867.997
(1) Contempla o reconhecimento de crédito tributário de diferenças temporárias, decorrentes da constituição de provisões para crédito de liquidação duvidosa (PDD Mínima
Requerida) e ações fiscais para os eventos ocorridos no período, no montante de R$ 3.910 (R$ 84.104 em 2015) - Nota 2(a). (2) No período de 2015, ocorreu redução
de capital no montante de R$ 3.021.011, sendo R$ 3.000.000 no Banco J. Safra S.A. e R$ 321.011 em Banco Safra (Cayman Islands) Limited. (3) Inclui os ajustes nos
Investimentos das suas controladas em função do reconhecimento de provisão para outras contingências e critérios de comissões.
13. IMOBILIZADO DE USO E ATIVOS INTANGÍVEIS

31.12.2016 31.12.2015

Custo
Depreciação /

Amortização Acumulada
Imobilizado

Líquido Custo
Depreciação /

Amortização Acumulada
Imobilizado

Líquido
Ativos imobilizados 298.731 (110.316) 188.415 235.434 (90.671) 144.763
Instalações, móveis e equipamentos de uso 125.832 (33.900) 91.932 92.332 (28.166) 64.166
Equipamentos de informática e processamento 94.547 (57.977) 36.570 70.406 (49.288) 21.118
Imobilizações em curso 13.832 - 13.832 12.587 - 12.587
Sistema de transporte 54.075 (15.031) 39.044 50.793 (10.232) 40.561
Outros 10.445 (3.408) 7.037 9.316 (2.985) 6.331

Ativos intangíveis - Software 145.124 (60.090) 85.034 99.185 (53.071) 46.114
14. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Ações - O capital social do Banco Safra S.A. está representado por 15.301 (15.263 em 31.12.2015) ações nominativas e, sem valor nominal, sendo 7.651 (7.641 em
31.12.2015) ordinárias e 7.650 (7.622 em 31.12.2015) preferenciais – Nota 18(b).

Quantidade de Ações Capital Social
ON PN TOTAL R$

Saldo em 31.12.2015 7.641 7.622 15.263 4.262.392
Aumento de capital com reservas 10 28 38 4.390.000
AGO 29.04.2016 - sem emissão de ações (1) - - - 1.000.000
AGE 04.11.2016 (1) 10 28 38 3.390.000
Sem emissão de ações - - - 3.365.823
Com emissão de ações 10 28 38 24.177

Saldo em 31.12.2016 7.651 7.650 15.301 8.652.392
(1) Homologados pelo Banco Central do Brasil em 16.08.2016, conforme Ofício 15.971/2016-BCB/Deorf/GTSP2 e em 13.12.2016, conforme publicação no Diário Ofícial
nº 240-BCB/Deorf/GtSP2.
b) Dividendos e juros sobre capital próprio - Os acionistas têm direito ao dividendo mínimo obrigatório anual estabelecido no estatuto social equivalente a 1% e, 2%
sobre o valor do capital social correspondente as ações ordinárias e preferenciais, respectivamente. Em Reuniões da Diretoria e do Conselho de Administração foram
deliberados dividendos e juros sobre o capital próprio, conforme abaixo:

Juros sobre capital
próprio (1) e Dividendos (2)

Imposto retido
na fonte Valor líquido

Aprovado (3) 1.172.308 (100.848) 1.071.460
Em 20.12.2016 (2) 500.000 - 500.000
Em 12.12.2016 (1) 168.077 (25.212) 142.865
Em 30.09.2016 (1) 168.077 (25.212) 142.865
Em 30.06.2016 (1) 168.077 (25.212) 142.865
Em 31.03.2016 (1) 168.077 (25.212) 142.865

(3) Pagos no período.
c) Reservas de lucros

31.12.2016 31.12.2015
Reservas de lucros 837.650 4.701.705
Legal 100.091 396.619
Especial (1) 737.559 4.305.086

(1) Reserva constituída objetivando possibilitar a formação de recursos para futuras incorporações desses recursos ao capital social, pagamento de dividendos intermedi-
ários, manutenção de margem operacional compatível com desenvolvimento das operações da sociedade, e/ou expansão de suas atividades.
d) Movimentação do ajuste de avaliação patrimonial dos ativos financeiros disponíveis para venda:

01.01. a 31.12.2016 01.01. a 31.12.2015
Saldo no início do período (49.248) (21.836)
Ajuste proveniente das alterações do valor justo 66.911 (27.412)
títulos disponíveis para venda – Nota 6(c) 96.667 (44.879)
Impostos diferidos (39.734) 17.497
Coligadas e controladas 9.978 (30)

Saldo no final do período 17.663 (49.248)
Valor bruto – Nota 6(c) 14.316 (82.351)
Efeito fiscal – Nota 11(b) (6.173) 33.116
Coligadas e controladas 9.520 (13)

15. OPERAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) Remuneração da Administração: Em Assembléia Geral realizada em 29.04.2016, foi estabelecida a remuneração máxima total anual para a Administração no montante
de R$ 55.000 (R$ 62.000 em 2015). A remuneração recebida pela Administração monta a R$ 22.584 (R$ 52.781 em 2015). O Grupo não possui benefícios de longo prazo,
de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para o seu pessoal-chave da Administração.
b)Participação acionária – Nota 14(a):
Acionistas Quantidades (%)
Joseph Yacoub Safra (residente no exterior) 15.296 99,97
Minoritários 5 0,03

Total 15.301 100,00

(continua)

c) Transações com partes relacionadas - As operações realizadas entre partes relacionadas são divulgadas em atendimento à Resolução CMN nº 3.750/2009. Essas
operações são efetuadas a valores, prazos e taxas médias usuais de mercado, vigentes nas respectivas datas. As operações entre as empresas incluídas na consolidação
foram eliminadas nas demonstrações consolidadas e consideram, ainda, a ausência de risco.

Ativos / (Passivos) Receitas / (Despesas)
31.12.2016 31.12.2015 2016 2015

Disponibilidades – Nota 4 95.854 228.330 36 80
Grupo J.Safra Sarasin 87.760 177.600 36 80
Safra Securities - 42.711 - -
Demais empresas 8.094 8.019 - -

Aplicações em moedas estrangeiras – Nota 5 812.671 1.863.953 137.963 2.036
Safra National Bank of New York 810.871 1.861.804 2.019 2.036
Banco Safra (Cayman Islands) Limited. 1.800 2.149 135.944 -

Títulos e valores mobiliários – Nota 6(a) 19.340.948 18.984.099 2.298.775 2.301.763
Debêntures - Safra Leasing S.A. Arrendamento Mercantil 18.877.923 18.501.596 2.316.351 2.205.632
Certificado de Depósito Bancário 463.025 482.503 (17.576) 96.131
Banco Safra (Cayman Islands) Limited. 463.025 482.503 (17.576) 83.920
Banco J. Safra S.A. - - - 12.211

Negociação e intermediação de valores – (Ativo e Passivo) 296 (925) - -
Depósitos a vista/poupança – Nota 8(a) (27.386) (4.830) - -
Depósitos interfinanceiros – Nota 8(a) (8.184.678) (9.458.393) (1.041.046) (1.084.280)
Banco J. Safra S.A. (4.527.641) (5.193.450) (1.041.046) (780.152)
Safra Leasing S.A. Arrendamento Mercantil (3.619.582) (4.264.943) - (304.128)
Banco Safra (Cayman Islands) Limited. (15.007) - - -
Grupo J. Safra Sarasin (22.448) - - -

Depósito a prazo – Nota 8(a) (701.287) (936.039) (7.570) (23.614)
Banco Safra (Cayman Islands) Limited. - - - (14.386)
Safra National Bank of New York (551.352) (421.505) (4.382) (2.124)
Grupo J.Safra Sarasin (149.935) (514.534) (3.188) (7.104)

Depósitos em Moeda Estrangeira no País – Nota 8(a) (137) (165) - -
Captações no mercado aberto – Nota 8(b) (92.125) (61.491) (10.258) (12.941)
Debêntures - Instituto Morashá de Cultura (17.363) (493) (155) (42)
Operações Compromissadas - Banco J. Safra S.A. (74.762) (60.998) (10.103) (12.899)

Recursos de aceites e emissão de títulos – Nota 8(c) (555.751) (906.958) (48.026) (69.607)
Recursos de letras financeiras, de crédito e similares - (249.684) - (30.944)
Sercom Comércio e Serviços Ltda. - (62.421) - (7.736)
Elong Administração e Participação Ltda. - (62.421) - (7.736)
Gercom Representações e Participações Ltda. - (62.421) - (7.736)
Aratu Segurança e Vigilância S/C Ltda. - (62.421) - (7.736)

Obrigações por títulos e valores mobiliários no exterior (555.751) (657.274) (48.026) (38.663)
Grupo J.Safra Sarasin (65.254) (78.189) (3.778) (27.114)
Banco Safra (Cayman Islands) Limited. (490.497) (579.085) (44.248) (11.549)

Relações interfinanceiras e interdependências – Banco J. Safra S.A. - (24.010) - -
Instrumentos financeiros derivativos – (Ativo e Passivo) – Nota 6(b) (15.121) (63.269) 28.429 (113.889)
Swap (15.121) (63.269) 28.429 (44.942)
Safra Leasing S.A. Arrendamento Mercantil (616) (11.535) 8.414 (7.483)
Banco J Safra S.A. (14.505) (51.734) 20.015 (37.459)

Prêmio de opções - - - (68.947)
Sercom Comércio e Serviços Ltda. - - - (28.623)
Gercom Representações e Participações Ltda. - - - (28.427)
J. Safra Asset Management Ltda. - - - (11.897)

Dívidas subordinadas – Medium term notes– Andromeda Global Strategy Fund Ltd. – Fundo
exclusivo – Nota 8(e) (981.133) (1.174.187) (68.252) (78.043)

Valores a receber/(pagar) (135) (322) - -
Outras rendas de serviços - - 1.741 1.609
Despesas administrativas – Nota 10(f) - - (124.228) (99.910)
Despesas de corretagem - - - (215)
Despesas de Serviços de Vigilância - Aratu Segurança e Vigilância S/C. - - (24.199) (9)
Despesas de Aluguéis - - (100.029) (99.686)
Exton Participações Ltda - - (38.609) (36.786)
J. Safra Participações Ltda. - - (22.008) (20.743)
Kiama S.A. - - (25.670) (28.596)
Acauã Construtora Ltda. - - (3.051) (1.949)
Lebec Participações Ltda. - - (5.419) (1.513)
Demais empresas - - (5.272) (10.099)

Receita de aluguéis - Casablanc Representação e Participação Ltda. - - 126 96
Operações com fundos de investimento (1)

Aplicações no mercado aberto – Nota 5 - 9.972.831 514.805 1.805.848
Captações no mercado aberto – Nota 8(b) (25.086.695) (7.709.816) (1.971.230) (843.884)
Recursos de aceites e emissão de títulos – Letras financeiras (1) – Nota 8(c) (672.706) (706.504) (98.276) (88.153)
Dívida subordinada – Certificado de depósito bancário – Nota 8(e) - (153.764) (23.427) (21.514)
Receita com administração, gestão e custódia de fundos de investimento - - 774.002 610.562
Empresas consolidadas – Nota 9(d) - - 124.343 89.270
Empresas controladas e não consolidadas – Nota 9(d) - - 566.360 414.871
Partes relacionadas - - 83.299 106.421

(1) Deste montante, R$ 275.579 (R$ 254.462 em 31.12.2015) referem-se a letras financeiras subordinadas.
(2) Refere-se a operações realizadas em contraparte de fundos de investimentos administrados por empresas do Grupo Safra.
16. OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Gestão de riscos - O Banco Safra mantém um conjunto de normas e procedimentos para assegurar o adequado gerenciamento dos principais riscos aos quais estamos
expostos, além de controles internos que garantem o cumprimento das políticas estabelecidas, em conformidade com as determinações regulatórias. O Banco Safra
concentra na Diretoria Executiva de Riscos Corporativos as estruturas responsáveis pela gestão dos riscos de mercado, liquidez e operacional e na Diretoria de Análise
de Crédito a gestão do risco de crédito, formando a base necessária para atendimento da regulamentação vigente. No site do Banco Safra (www.safra.com.br) estão
disponíveis as informações relativas às estruturas de gerenciamento de riscos de crédito, mercado, liquidez e operacional e de gestão de risco. O relatório de gestão de
risco será disponibilizado nesse endereço no prazo estabelecido pela Circular BACEN nº 3.678/2013. b) Política de seguros - O Banco Safra e suas controladas, apesar
de possuírem reduzido grau de risco em função da não concentração física de seus ativos, tem como política segurar seus valores e bens a valores considerados ade-
quados para cobertura de eventuais sinistros. c) Comitê de auditoria - O Comitê de Auditoria do Safra é órgão estatutário que atua em consonância com as disposições
da Resolução CMN nº 3.198/2004 e Resolução CNSP nº 321/2015. O Safra utiliza-se de Comitê de Auditoria único, que integra a estrutura do Banco Safra S.A. O Comitê
reporta-se-á diretamente ao Conselho de Administração e será composto por no mínimo 03 (três) e no máximo 06 (seis) integrantes, sendo, pelo menos 03 (três) deles
diretores da Sociedade. Observado o limite de 06 (seis) integrantes, é facultada a participação de 03 (três) integrantes independentes.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Administradores e Acionistas do
Banco Safra S.A.
São Paulo - SP
Opinião - Examinamos as demonstrações contábeis do Banco Safra S.A. (“Banco”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016, e as
respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido para o semestre e o exercício findos nessa data e a demonstração dos fluxos de caixa para
o exercício findo em 31 de dezembro de 2016, assim como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Banco Safra
S.A., em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas operações para o semestre e o exercício findos nessa data e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião
- Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação ao Banco, de acordo
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria - Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Hedge Accounting - O
Banco Safra possui operações com instrumentos financeiros derivativos designadas para hedge accounting com o objetivo de proteger o valor justo de ativos e passivos,
decorrentes do risco de oscilação da taxa de juros referencial de mercado ou variação cambial, conforme o caso, incluindo macro hedge da carteira pré-fixada (vide nota
explicativa 6 (d)). Conforme circular nº 3.082 do Banco Central, as operações destinadas a hedge accounting devem atender certas condições, cumulativamente, como
comprovar a efetividade da operação desde sua concepção e no decorrer da operação. Devido à complexidade do assunto e do alto nível de estimativa na determinação
dos valores justos dos ativos e passivos financeiros objeto de hedge, demandamos esforços na auditoria incluindo o trabalho de membros seniores da nossa equipe de
auditoria na análise da efetividade do hedge e da adequação da documentação, das políticas e designação das operações, bem como do teste de efetividade. Nossos
procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) entendimento junto a administração das estratégias de hedge e macro hedge existentes no Safra, (ii) análise da
documentação de designação e políticas elaboradas pela Administração sobre as estruturas de hedge com a descrição do risco objeto de “hedge”, e informação detalhada
sobre a operação, destacados o processo de gerenciamento de risco e a metodologia utilizada na avaliação da efetividade do “hedge” desde a concepção da operação;
(iii) análise dos testes de efetividade das estruturas de hedge elaborados pela administração; (iv) Revisão das demonstrações financeiras atentando-se as divulgações
mínimas requeridas, conforme demonstrado na nota explicativa 6. Considerando a política, os critérios adotados para fins de atender as estratégias e os processos de
análise de efetividade das estruturas e as divulgações de hedge accounting realizadas pela Administração, o resultado dos nossos procedimentos foi considerado
apropriado. Impairment de ativos financeiros e da carteira de crédito expandida – operações de crédito e títulos e valores mobiliários emitidos pelo setor privado (títulos
privados) - O Banco Safra possui operações de crédito e aplicação em títulos privados detidos com o propósito de coletar os fluxos de caixa de juros e principal desses
ativos financeiros, de maneira similar a uma operação de crédito (carteira de crédito expandida). Com isso, o tratamento dado ao risco de crédito dos títulos privados é
similar ao tratamento dado às operações de crédito, na análise de perda de crédito desses títulos (impairment). Para tanto, o Safra desenvolve modelos de provisão para
perdas de crédito que abrangem essas operações, e efetua provisão, quando necessário, para cobrir seu risco de crédito, conforme divulgado nas notas explicativas 3f e
7. Devido à complexidade do modelo de provisão para perdas de crédito, do uso de estimativa e do alto nível de julgamento por parte da Administração na determinação
das provisões que são constituídas, demandamos esforços na auditoria incluindo o trabalho de membros seniores da nossa equipe por se tratar de risco significativo de
auditoria e termos considerado o assunto relevante para a nossa auditoria. Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) entendimento do critério de
provisionamento adotado pelo Safra para a carteira de crédito expandida; (ii) leitura da política de provisionamento do Safra para a carteira de crédito expandida; (iii)
análise dos critérios de provisionamento dessas operações, em base amostral; (iv) análise do nível de provisionamento total das carteiras e desafio aos critérios utilizados
na política do Banco; e (vi) pesquisa, em base de amostra, da situação de inadimplência dos emissores desses ativos financeiros no mercado e no Safra. Considerando
a política e os critérios adotados pela administração para determinar a provisão para perdas com crédito, o resultado dos nossos procedimentos foi considerado
apropriado. Apuração do valor de mercado de instrumentos financeiros - O Safra aplica metodologia de apuração do valor de mercado de instrumentos financeiros
desenvolvida internamente, quando não existem preços de negociação observados em mercado ativo, ou os ativos apresentam baixo volume de negociação que não
representam o mercado ativo devido à baixa liquidez dos papéis. A apuração do valor de mercado de instrumentos financeiros foi considerada uma área de foco em nossa
auditoria devido a relevância no contexto das demonstrações contábeis, o uso de julgamento da Administração e a utilização de técnicas de precificação baseadas em
modelos internos que levam em consideração dados observáveis ou referenciais de mercado. Esses instrumentos financeiros são representados substancialmente por
instrumentos financeiros derivativos e por títulos privados. As divulgações sobre a metodologia de apuração do valor de mercado estão incluídas na Nota Explicativa 3e.
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) entendimento e testes dos controles internos relevantes que envolvem a apuração do valor de mercado,
reconhecimento e divulgação desses instrumentos financeiros; (ii) análise da política de marcação a mercado no que diz respeito a critérios de definição da existência de
mercado ativo; (iii) constatação, em base amostral, do baixo volume de negociação frente as emissões de tais ativos financeiros; (iv) entendimento da metodologia de
marcação de mercado desenvolvida internamente; (v) Recálculo em base amostral. Considerando a política e os critérios adotados pela administração na mensuração do
valor de mercado destes instrumentos financeiros e derivativos, o resultado dos nossos procedimentos foi considerado apropriado. Outros assuntos - Demonstrações
contábeis consolidadas - O Banco elaborou um conjunto completo de demonstrações contábeis consolidadas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2016 de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil apresentadas

separadamente, sobre as quais emitimos relatório separado, não contendo qualquer modificação, com data de 31 de janeiro de 2017. Auditoria do ano anterior - As
demonstrações contábeis do Banco Safra S.A. para o semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2015 foram examinadas por outro auditor independente que
emitiu relatório em 24 de fevereiro de 2016 com opinião sem modificação sobre essas demonstrações contábeis. Outras informações que acompanham as demonstrações
contábeis e o relatório do auditor - A administração do Banco é responsável por essas outras informações, que compreendem o Relatório da Administração, obtido antes
da data deste relatório, e também o Relatório Anual de 2016, que deve ser disponibilizado após a data desse relatório. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis
não abrange o Relatório da Administração e o Relatório Anual de 2016 e não expressamos ou expressaremos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler as outras informações identificadas acima e, ao fazê-lo, considerar
se essas informações estão, de forma relevante, inconsistentes com as demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma,
aparentam estar distorcidas de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante nas outras informações obtidas antes da data
deste relatório, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração e da governança pelas
demonstrações contábeis - A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança do Banco são aqueles com
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
- Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da companhia. • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. todavia, eventos ou condições
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo
para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e,
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos
trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis
de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando
aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de
auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 21 de fevereiro de 2017

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Marcelo Luis Teixeira Santos
Auditores Independentes Contador
CRC nº 2 SP 011609 /O-8 CRC nº 1 PR 050377/O-6

Banco J. Safra SA
Av. Paulista, 2150 - São Paulo - SP CNPJ nº 03.017.677/0001-20

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas,
Apresentamos o Relatório da Administração e as demonstrações contábeis do Banco J. Safra S.A. relativos ao
período findo em 31 de dezembro de 2016.
1. CONJUNTURA ECONÔMICA
A economia brasileira permaneceu enfraquecida em 2016 e deverá encerrar o período com retração do
PIB na ordem de 3,6%, segundo projeções do Banco Safra. O mercado de trabalho seguiu em trajetória de
deterioração, com a taxa de desemprego alcançando 12,6% em dezembro (na série dessazonalizada). A inflação

desacelerou de maneira significativa em 2016, embora ainda elevada, terminando o ano em 6,3%, dentro da
banda do regime de metas de inflação, após ter encerrado 2015 em 10,7%. Com relação às contas fiscais, as
receitas seguiram abaixo do esperado, com queda real, em virtude da desaceleração econômica. Ao mesmo
tempo, as despesas tiveram crescimento positivo, levando o governo a um déficit primário de 2,5% do PIB nos
doze meses acumulados até dezembro, ou R$ 154 bilhões.
2. ATIVOS, PASSIVOS E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Os ativos totais do Banco J. Safra totalizaram R$ 13,8 bilhões em 31 de dezembro de 2016. Deste montante,

R$ 6,0 bilhões eram representados por ativos de tesouraria (aplicações interfinanceiras de liquidez, títulos e
valores mobiliários e relações interfinanceiras) e R$ 7,7 bilhões representados por operações de crédito. Os
recursos de terceiros atingiram R$ 12,8 bilhões em 31 de dezembro de 2016, representados por depósitos
interfinanceiros e obrigações por repasses. O Patrimônio Líquido do Banco J. Safra S.A. atingiu R$ 802 milhões
em 31 de dezembro de 2016.

Aprovado pela DIREtORIA
São Paulo, 26 de janeiro de 2017.

BALANÇOS PATRIMONIAIS
ATIVO PASSIVO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO REFERENTE AOS
PERÍODOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

(Em milhares de reais ou conforme indicado)

A DIRETORIA José Manuel da Costa Gomes
Contador - CRC nº 1SP 219892/O-0

Notas 31.12.2016 31.12.2015
CIRCULANTE 9.137.216 10.022.345
Aplicações interfinanceiras de liquidez 3(c), 4 e 5 4.602.403 5.254.448
Aplicações no mercado aberto 74.762 60.998
Aplicações em depósitos interfinanceiros 4.527.641 5.193.450

títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos 3(d) e 6 114.563 101.091
Carteira própria 101.882 81.147
Instrumentos financeiros derivativos 12.681 19.944

Relações interfinanceiras 1.108.132 1.047.954
Reservas no Banco Central 1.088.399 1.023.944
Correspondentes 19.733 24.010

Operações de crédito 3(f) e 7 3.303.515 3.592.572
Operações com características de concessão de crédito 3.402.866 3.647.130
(Provisão para risco de crédito) (99.351) (54.558)

Outros créditos - Diversos 3.814 4.045
Outros valores e bens - Despesas antecipadas 3(g) 4.789 22.235
NÃO CIRCULANTE 4.616.588 4.094.601
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 4.611.770 4.089.165
títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos 3(d) e 6 210.762 31.892
Carteira própria 208.938 -
Instrumentos financeiros derivativos 1.824 31.892

Operações de crédito 3(f) e 7 4.202.952 3.881.633
Operações com características de concessão de crédito 4.408.311 4.116.683
(Provisão para risco de crédito) (205.359) (235.050)

Outros créditos - Diversos 11(b-I) 198.056 175.640
IMOBILIZADO DE USO 3(h) e 12 1.286 1.562
INTANGÍVEL 3(i) e 12 3.532 3.874
TOTAL DO ATIVO 13.753.804 14.116.946

(em milhares de reais)
Notas 31.12.2016 31.12.2015

CIRCULANTE 10.430.041 10.705.530

Depósitos interfinanceiros 8(a) 9.011.089 8.771.965

Obrigações por repasses - BNDES/FINAME 3(k) e 8(a) 1.336.708 1.867.187

Instrumentos financeiros derivativos 3(d) e 6 - 101

Outras obrigações 82.244 66.277
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 5.769 1.414
Sociais e estatutárias 14(b) 643 -
Fiscais e previdenciárias 3(l) e 11(c) 22.334 21.649
Diversas 9(a) 53.498 43.214

NÃO CIRCULANTE - EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 2.521.762 2.663.588

Obrigações por repasses - BNDES/FINAME 3(k) e 8(a) 2.445.088 2.591.012

Outras obrigações 76.674 72.576
Fiscais e previdenciárias 3(l) e 11(c) 41.773 42.496
Diversas 9(a) 34.901 30.080

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 13 802.001 747.828
Capital social 492.914 492.914
Reserva de capital 1.023 1.023
Reserva de lucros 299.724 232.678
Ajuste de avaliação patrimonial 8.340 21.213

TOTAL DO PASSIVO 13.753.804 14.116.946

(em milhares de reais)
Notas

2º Semestre
de 2016 2016 2015

RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 915.204 1.749.619 1.867.133
Operações de crédito 491.604 907.224 956.458
Resultado de operações com títulos e valores
mobiliários 345.764 688.427 799.814

Resultado com instrumentos financeiros derivativos 8.705 21.801 28.809
Resultado de aplicações compulsórias 69.131 132.167 81.899
Outras receitas financeiras - - 153

DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA (711.939) (1.361.049) (1.383.540)
Operações de captação no mercado (602.558) (1.178.679) (1.167.240)
Operações de repasses (108.381) (180.336) (212.815)
Outras despesas financeiras 10(b-I e b-II) (1.000) (2.034) (3.485)

RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO
FINANCEIRA ANTES DOS CRÉDITOS DE
LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA 203.265 388.570 483.593

RESULTADO DE CREDITOS DE LIQUIDAÇÃO
DUVIDOSA (56.208) (117.275) (63.050)
Despesas de provisão para créditos de liquidação
duvidosa 7(b) (95.038) (187.065) (145.650)

Receita de recuperação de créditos baixados como
prejuízo 7(c) 38.830 69.790 82.600

RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO
FINANCEIRA 147.057 271.295 420.543

OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS (75.639) (151.649) (207.444)
Receitas de prestação de serviços 9(b) 59.783 101.844 38.872
Rendas com tarifas bancárias 9(b) 31.201 53.446 32.733
Despesas de pessoal 9(c) (104.359) (190.506) (178.691)
Despesas administrativas 9(d) (40.245) (72.266) (66.247)
Despesas tributárias 11(a-II) (17.537) (34.941) (33.252)
Outras receitas operacionais 10(b-I e II) (937) 228 2.818
Outras despesas operacionais 10(b-II) (3.545) (9.454) (3.677)

RESULTADO OPERACIONAL ANTES DA TRIBUTAÇÃO
SOBRE O LUCRO 71.418 119.646 213.099

IMPOStO DE RENDA E CONtRIBuIçãO SOCIAL 3(n) e 11(a-I) (27.727) (51.957) 6.998
LUCRO LÍQUIDO 43.691 67.689 220.097
Lucro por ação - R$ 0,02 0,03 0,11

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

(em milhares de reais)



(continuação)

Banco J. Safra SA
Av. Paulista, 2150 - São Paulo - SP CNPJ nº 03.017.677/0001-20

(continua)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
O Banco J. Safra S.A (“Instituição”) tem como objeto social a prática de operações ativas, passivas e acessórias,
inerentes às respectivas carteiras autorizadas (comercial, de investimento, de crédito, financiamento e inves-
timento, arrendamento mercantil e câmbio), de acordo com as disposições legais e regulamentares em vigor.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTABEIS
a) Apresentação das demonstrações contábeis - As demonstrações contábeis do Banco J. Safra S.A, aprova-
das pela Diretoria em 26.01.2017, foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, de acordo com as disposições da Lei nº 6.404/1976 (Lei das SA) e respectivas
alterações trazidas pelas Leis nº 11.638/2007 e nº 11.941/2009, associadas aos normativos expedidos pelo
Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (BACEN), no que forem aplicáveis. Declara-
mos que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo
evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. b) Moeda funcional e de apre-
sentação - As demonstrações contábeis estão apresentadas em Reais (R$), moeda funcional da Instituição.
3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Apuração do resultado - O resultado é apurado pelo regime de competência, ou seja, as receitas e despesas
são reconhecidas no período em que elas ocorrem, simultaneamente quando se relacionarem, independente-
mente do efetivo recebimento ou pagamento. b) Fluxo de Caixa - I - Caixa e equivalentes de caixa: são repre-
sentados por dinheiro e depósitos, incluídos na rubrica de disponibilidades, aplicações interfinanceiras de liqui-
dez, aplicações em cotas de fundo de investimento exclusivo e, operações compromissadas, com prazo original
de aplicação de até 90 dias, sendo o risco de mudança no valor de mercado destes considerado imaterial. São
recursos mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimen-
to ou outros fins. II - Demonstração do fluxo de caixa: é elaborada com base nos critérios estabelecidos pelo
Pronunciamento técnico CPC 03 – Demonstração dos fluxos de caixa, que prevê a apresentação dos fluxos de
caixa decorrentes de atividades operacionais, de investimento e de financiamento, sendo que: • Atividades
operacionais são as principais atividades geradoras de receita da entidade. Inclui as captações efetuadas para
financiar operações de intermediação financeira e outras atividades operacionais típicas de instituições financei-
ras; • Atividades de investimento são as referentes à aquisição e à venda de ativos de longo prazo e de outros
investimentos, tais como as aplicações em títulos e valores mobiliários disponíveis para venda e mantidos até
o vencimento; e • Atividades de financiamento são aquelas que resultam em mudanças no tamanho e na com-
posição do capital próprio e no capital de terceiros da entidade. Os fluxos de caixa das atividades operacionais
são apresentados pelo método indireto. Já os fluxos de caixa das atividades de investimento e de financiamen-
to são apresentados com base nos pagamentos e recebimentos brutos. c) Aplicações interfinanceiras de liqui-
dez - Demonstrados pelos valores de custo, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações mone-
tárias e cambiais auferidos até a data do balanço, calculadas “pro rata temporis”. d) Títulos e valores
mobiliários e instrumentos financeiros derivativos - Os títulos e valores mobiliários são classificados de
acordo com a intenção da Administração em três categorias específicas: • Negociação: aqueles adquiridos com
o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São ajustados pelo valor de mercado em contraparti-
da ao resultado do período; • Disponíveis para venda: aqueles não adquiridos com o propósito de serem fre-
quentemente negociados ou de serem mantidos até o seu vencimento. Os rendimentos intrínsecos (“accrual”)
são reconhecidos no resultado e as variações no valor de mercado em contrapartida à conta destacada do pa-
trimônio líquido, líquido dos efeitos tributários; e • Mantidos até o vencimento: aqueles para os quais a Institui-
ção tem a intenção e capacidade financeira de mantê-los em carteira até seu vencimento. São contabilizados ao
custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos intrínsecos. Os derivativos utilizados para proteger exposições
a risco que atendam a todos os requerimentos de designação e documentação de que trata a Circular BACEN nº
3.082/2002, são classificados como “hedge” contábil de acordo com sua natureza: • “Hedge” de risco de mer-
cado - os itens objetos de hedge e os respectivos derivativos relacionados são contabilizados pelo valor de
mercado, com as correspondentes variações de valor de mercado reconhecidas no resultado do período; e •
“Hedge” de fluxo de caixa - os itens objetos de hedge e os respectivos derivativos relacionados são contabiliza-
dos pelo valor de mercado, com as correspondentes variações reconhecidas em conta destacada do patrimônio
líquido. Os derivativos não designados como instrumento de hedge contábil, principalmente aqueles utilizados
para administrar a exposição global de risco, são contabilizados pelo valor de mercado em contrapartida no
resultado do período. e) Mensuração do valor de mercado - A metodologia aplicada para mensuração do valor
de mercado (valor provável de realização) dos títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivati-
vos é baseada no cenário econômico e nos modelos de precificação desenvolvidos pela Administração, que
incluem a captura de preços médios praticados no mercado, aplicáveis para a data-base do balanço. Assim,
quando da efetiva liquidação financeira destes itens, os resultados poderão vir a ser diferentes dos estimados.
A Instituição efetuou uma revisão completa em seu processo de apreçamento de instrumentos financeiros
avaliados pelo valor de mercado, visando o atendimento ao disposto na Resolução CMN nº 4.277/2013. Referi-
da norma, dentre outras disposições, estabelece os elementos mínimos a serem considerados no processo de
marcação a mercado. A Instituição apurou ajustes de marcação a mercado referentes ao apreçamento do com-
ponente risco de crédito e custo de liquidação de posições. Os ajustes apurados foram reconhecidos nas de-
monstrações contábeis. f) Operações de crédito e provisão para operações de crédito de liquidação duvido-
sa - As operações de crédito são demonstradas a valor presente com base no indexador e na taxa de juros
contratuais, calculadas “pro rata temporis” até a data do balanço. As receitas relativas a operações que apresen-
tam atraso igual ou superior a 60 dias são reconhecidas no resultado somente quando recebidas, independen-
temente do seu nível de classificação de risco. As operações de crédito classificadas como nível “H” são baixa-
das do Ativo após decorridos seis meses da sua classificação neste nível, passando a ser controladas em contas
de compensação pelo prazo mínimo de cinco anos e enquanto não esgotados todos os procedimentos de co-
brança. As operações de crédito renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam
classificadas. As renegociações das operações que já haviam sido baixadas são classificadas como nível “H” e
as eventuais receitas provenientes da renegociação somente são reconhecidas quando efetivamente recebidas.
Quando houver amortização significativa da operação ou quando novos fatos relevantes justificarem a mudança
do nível de risco, poderá ocorrer a reclassificação da operação para categoria de menor risco. A provisão para
fazer face aos riscos de crédito é constituída mensalmente em conformidade com os níveis mínimos de provi-
sionamento estabelecidos pela Resolução CMN nº 2.682/1999, que requer a classificação das operações em
nove níveis de risco, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” (risco máximo), e fundamenta-se também na análise
quanto ao risco de realização dos créditos, efetuada e revisada periodicamente pela Administração, que leva em
conta, entre outros elementos, a experiência histórica com os tomadores de recursos, a conjuntura econômica
e os riscos globais e específicos das carteiras. Além disso, o Banco J. Safra considera não somente os níveis
mínimos de provisionamento acima, constituindo também uma provisão para risco de crédito adicional, calcu-
lada através de uma detalhada análise quanto ao risco de realização dos créditos, suportada por metodologia
interna de classificação de risco periodicamente reavaliada e aprovada pela Administração. g) Outros valores e
bens - São compostos por despesas antecipadas, que correspondem às aplicações de recursos cujos benefícios
ou prestação de serviços decorrentes ocorrerão em períodos futuros. h) Imobilizado de uso - Corresponde aos
direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades ou exercidos com essa
finalidade, inclusive os bens decorrentes de operações que transfiram ao Banco J. Safra os benefícios, riscos e
controle desses bens. São demonstrados ao valor de custo, líquido das respectivas depreciações acumuladas.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA REFERENTE AOS
PERÍODOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO REFERENTE AOS PERÍODOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - NOTA 13
Capital social Reserva de capital Reserva de lucros Ajuste de avaliação Patrimonial Lucros acumulados Total

SALDOS EM 1º DE JANEIRO DE 2015 3.492.914 1.023 418.583 16.264 - 3.928.784
Redução de capital (3.000.000) - - - - (3.000.000)
Ajuste de avaliação patrimonial - - - 4.949 - 4.949
Lucro líquido do período - - - - 220.097 220.097
Destinações:
Reserva legal - - 11.005 - (11.005) -
Reserva especial - - 200.192 - (200.192) -
Juros sobre capital próprio - - - - (8.900) (8.900)

Dividendos - - (397.102) - - (397.102)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 492.914 1.023 232.678 21.213 - 747.828
Ajuste de avaliação patrimonial - - - (12.873) - (12.873)
Lucro líquido do período - - - - 67.689 67.689
Destinações:
Reserva legal - - 3.384 - (3.384) -
Reserva especial - - 63.662 - (63.662) -

Dividendos - - - - (643) (643)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 492.914 1.023 299.724 8.340 - 802.001
SALDOS EM 1º DE JULHO DE 2016 492.914 1.023 256.676 11.774 - 762.387
Ajuste de avaliação patrimonial - - - (3.434) - (3.434)
Lucro líquido do período - - - - 43.691 43.691
Destinações:
Reserva legal - - 2.184 - (2.184) -
Reserva especial - - 40.864 - (40.864) -

Dividendos - - - - (643) (643)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 492.914 1.023 299.724 8.340 - 802.001

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

(em milhares de reais)

NOTAS 2016 2015
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
LUCRO LÍQUIDO AJUSTADO DOS PERÍODOS 64.857 120.050
Lucro líquido dos períodos 67.689 220.097
Ajustes ao lucro líquido:
Depreciações e amortizações 9(d) 1.800 2.174
Provisões de risco de crédito 15.102 10.391
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 7(b) 187.065 145.650
Baixas a prejuízo (171.963) (135.259)

Provisões para contingências 11.348 1.708
Civeis e trabalhistas 10(b-I) 4.822 (930)
Fiscais, previdenciárias e obrigações legais 10(b-II) 6.526 2.638

Provisão para impostos sobre o lucro corrente e diferido 51.957 (6.998)
Receitas/despesas financeiras sobre ativos e passivos de investimento
- Disponíveis para venda (11.438) -

Impostos pagos (71.601) (107.322)
Corrente 65.483 (103.150)
Contingências fiscais, previdenciárias e obrigações legais 10(b-II) (6.118) (4.172)

VARIAÇÕES DOS ATIVOS E OBRIGAÇÕES 159.094 3.241.690
Em aplicações interfinanceiras de liquidez 665.809 7.779.698
Em títulos e valores mobiliários - para negociação (291) 6.368
Em instrumentos financeiros derivativos (ativos/passivos) 15.419 (32.057)
Em relações interfinanceiras (ativos/passivos) (60.178) (137.154)
Em operações de crédito (47.364) 1.952.645
Em outros créditos (16.583) 77.448
Em outros valores e bens 17.446 38.193
Em depósitos interfinanceiros 239.124 (5.188.654)
Em obrigações por repasses (676.403) (1.221.200)
Em outras obrigações 22.115 (33.597)

CAIXA LÍQUIDO (APLICADO) GERADO NAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 231.441 3.361.740
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
títulos disponíveis para venda (188.561) -
Aquisições (200.200) -
Vendas/Resgates 11.639 -

Aquisição de imobilizado de uso (166) (966)
Aplicação no intangivel (1.016) (1.846)

CAIXA LÍQUIDO (APLICADO) NAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS (197.233) (2.812)
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Redução de capital 13(a) - (3.000.000)
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos - (405.065)

DISPONIBILIDADES LÍQUIDAS GERADAS (APLICADAS) NAS
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS - (3.405.065)

AUMENTO/REDUÇÃO EM CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA 34.208 (46.137)
Caixa e equivalente de caixa no início dos períodos 4 141.076 187.213
Caixa e equivalente de caixa no final dos períodos 4 175.284 141.076

AUMENTO/REDUÇÃO EM CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA 34.208 (46.137)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

(em milhares de reais)

(Em milhares de reais)

tais depreciações são calculadas pelo método linear, sendo que as taxas anuais aplicadas, em função da vida
útil econômica dos bens, são as seguintes: imóveis de uso - 4%; sistemas de comunicação e segurança, insta-
lações, aeronaves, móveis, equipamentos e utensílios - 10%; e veículos e equipamentos de processamento de
dados - 20%. i) Intangível - Corresponde aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos
destinados à manutenção das atividades da entidade ou exercidos com tal finalidade. Os ativos intangíveis com
vida útil definida são amortizados linearmente durante o período estimado do benefício econômico e ajustados
por redução ao valor recuperável (“impairment”), sendo que a taxa anual aplicada para as aquisições e desenvol-
vimento de software é de até 20%, considerando o período do contrato. j) Redução ao valor recuperável – ativos
não financeiros - A redução ao valor recuperável dos ativos não financeiros (“impairment”) é reconhecida como
perda quando o valor de um ativo ou de uma unidade geradora de caixa registrado contabilmente for maior do que
o seu valor recuperável ou de realização. As perdas por “impairment”, quando aplicável, são registradas no resul-
tado do período em que foram identificadas. Os valores dos ativos não financeiros são objeto de revisão periódica,
no mínimo anual, para determinar se existe alguma indicação de perda no valor recuperável ou de realização destes
ativos. Desta forma, em atendimento aos normativos relacionados, a Administração não tem conhecimento de
quaisquer ajustes relevantes que possam afetar a capacidade de recuperação dos ativos não financeiros em
31.12.2016 e 2015. k) Captações de recursos e obrigações por empréstimos e repasses - São demonstrados
pelos valores das exigibilidades e consideram, quando aplicável, os encargos incorridos até a data do balanço,
reconhecidos em base “pro rata temporis”. Os custos de transação incorridos referem-se basicamente a valores
pagos a terceiros pelo serviço de intermediação, colocação e distribuição de títulos de emissão própria. São
contabilizados como redutores dos títulos e apropriadas, “pro rata temporis”, para a adequada conta de despe-
sa, exceto nos casos em que os títulos sejam mensurados a valor justo por meio do resultado. l) Provisões,
ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e previdenciárias - O reconhecimento, a mensu-
ração e a divulgação das provisões, dos ativos e passivos contingentes e das obrigações legais são efetuados
de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento técnico CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e
Ativos Contingentes, da seguinte forma: I - Ativos Contingentes: são possíveis ativos que resultam de eventos
passados e cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência ou não de eventos futuros incertos e não total-
mente sob controle da entidade. O ativo contingente não é reconhecido nas demonstrações contábeis, e sim divul-
gado caso a realização do ganho seja provável. II - Provisões e Passivos Contingentes: uma obrigação presente
(legal ou não formalizada) resultante de evento passado, na qual seja provável uma saída de recursos para sua li-
quidação e que seja mensurada com confiabilidade, deve ser reconhecida pela entidade como uma provisão. Caso
a saída de recursos para liquidar a obrigação presente não seja provável ou não possa ser confiavelmente mensu-
rada, ela não se caracteriza como uma provisão, mas sim como um passivo contingente, não devendo ser reco-
nhecido mas divulgado, a menos que a saída de recursos para liquidar a obrigação seja remota. também se carac-
teriza como passivo contingente as possíveis obrigações resultantes de eventos passados e cuja existência seja
confirmada apenas pela ocorrência de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sobre controle da en-
tidade. Essas obrigações possíveis também devem ser divulgadas. As obrigações são avaliadas pela Administra-
ção, com base nas melhores estimativas e levando em consideração o parecer dos assessores jurídicos, que reco-
nhece uma provisão quando a probabilidade de perda é considerada provável; e divulga sem reconhecer provisão
quando a probabilidade de perda é considerada possível. As obrigações cuja probabilidade de perda é considerada
remota não requerem provisão ou divulgação. III - Obrigações legais (fiscais e previdenciárias): referem-se a de-
mandas judiciais onde estão sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos e contribui-
ções. O montante discutido é quantificado, integralmente provisionado e atualizado mensalmente, independente
da probabilidade de saída de recursos, uma vez que a certeza de não desembolso depende exclusivamente do re-
conhecimento da inconstitucionalidade da lei em vigor. Os depósitos judiciais não vinculados às provisões para
contingências e às obrigações legais são atualizados mensalmente. m) Benefícios a empregados - Reconhecidos
e evidenciados conforme dispõe o CPC 33(R1) – Benefícios a empregados, recepcionado através da Resolução
CMN nº 4.424/2015, categorizados como benefícios de curto e longo prazo, além de benefícios rescisórios. O
Banco J. Safra não possui benefícios a empregados de curto e longo prazo e benefícios rescisórios, além daqueles
estabelecidos pelo sindicato da categoria. n) Tributos - Calculados às alíquotas abaixo demonstradas, consideram,
para efeito das respectivas bases de cálculo, a legislação vigente pertinente a cada encargo.
Imposto de Renda 15,00%
Adicional de Imposto de Renda 10,00%
Contribuição Social (1) 15,00% - 20,00%
PIS 0,65%
COFINS 4,00%
ISS até 5,00%
(1) Como resultado da majoração temporária da alíquota de contribuição social, estabelecida pela Lei nº 13.169,
de 06.10.2015, os impostos correntes foram calculados às alíquotas de 15% até 31.08.2015 e 20% a partir de
setembro de 2015. O Banco J Safra não reconheceu o efeito do aumento de 5% da alíquota sobre a constituição
de seu crédito tributário - Nota 11(b-I), dada a conjuntura macroeconômica atual, que trouxe incertezas quanto
à efetiva realização líquida no período de vigência da referida majoração.
Os tributos são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto quando se refere a itens reconhecidos
diretamente no patrimônio líquido, sendo que os tributos diferidos são calculados sobre as diferenças tempo-
rárias entre as bases fiscais e seus valores contábeis. Os créditos tributários de diferenças temporárias decor-
rem principalmente da avaliação ao valor justo de certos ativos e passivos financeiros, incluindo contratos de
derivativos, provisões para contingências fiscais, cíveis e trabalhistas, e provisões para créditos de liquidação
duvidosa (PDD Mínima Requerida), e são reconhecidos apenas quando todos os requisitos para sua constitui-
ção, estabelecidos pela Resolução CMN n º 3.059/2002, são atendidos. o) Uso de estimativas contábeis - A
preparação das demonstrações contábeis exige que a Administração efetue certas estimativas e adote premis-
sas, no melhor de seu julgamento, que afetam os montantes de certos ativos e passivos, financeiros ou não,
receitas e despesas e outras transações, tais como: (i) o valor de mercado de determinados ativos e passivos
financeiros e instrumentos financeiros derivativos; (ii) as taxas de depreciação dos itens do ativo imobilizado;
(iii) amortização dos ativos intangíveis; (iv) provisões necessárias para absorver eventuais riscos decorrentes
de créditos de liquidação duvidosa e dos passivos contingentes; (v) créditos tributários e (vi) provisão para
créditos de liquidação duvidosa. Os valores de eventual liquidação destes ativos e passivos, financeiros ou não,
podem vir a ser diferentes dos valores apresentados com base nessas estimativas.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

31.12.2016 31.12.2015
Aplicações no mercado aberto - Posição bancada - Nota 5 74.762 60.998
Operações compromissadas – títulos Públicos – Nota 6(a) 100.522 80.078
Total 175.284 141.076
5. APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
Representado por operações com vencimento até 90 dias referentes à Aplicações no mercado aberto – Posição
bancada no valor de R$ 74.762 (R$ 60.998 em 31.12.2015) e Aplicações em depósitos interfinanceiros – Nota
14(c) no valor de R$ 4.527.641 (R$ 5.193.450 em 31.12.2015).

6. CARTEIRA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
a) Composição da carteira

31.12.2016 31.12.2015
Custo

Corrigido
Ajuste a
Mercado

Valor de
Mercado

Até
90 dias

De 91 a
365 dias

De 1 a
2 Anos

De 2 a
3 Anos

Acima de
5 Anos

Valor de
Mercado

títulos para negociação – títulos Privados – Cotas de fundo de investimento (1) 101.882 - 101.882 101.882 - - - - 81.147
títulos disponíveis para venda – títulos Privados - Ações 200.000 8.938 208.938 - - - - 208.938 -
Instrumentos financeiros derivativos – Nota 6(c) 15.551 (1.046) 14.505 5.021 7.660 1.777 47 - 51.836
Total de Ativo em 31.12.2016 317.433 7.892 325.325 106.903 7.660 1.777 47 208.938 132.983
Total de Ativo em 31.12.2015 96.250 36.733 132.983 85.941 15.150 31.892 - -
Instrumentos financeiros derivativos – Nota 6(c) - - - - - - - - 101
Total de Passivo em 31.12.2016 - - - - - - - - 101
Total de Passivo em 31.12.2015 447 (346) 101 - 101 - - -

(1) Refere-se a cotas de fundo de investimento exclusivo administrados pelas empresas do Grupo Safra (Parte
Relacionada) - Nota 14(c) , cuja carteira proporcional está assim distribuída:

Títulos para negociação 31.12.2016 31.12.2015
Operações compromissadas – títulos Públicos – Nota 4 100.522 80.078
Outros 1.360 1.069
Total 101.882 81.147

b) Composição da carteira de instrumentos financeiros derivativos por Valor Referencial:
31.12.2016 31.12.2015

Locais de
Negociação

Até
90 dias

De 91 a
365 dias

De 1 a
2 Anos

De 2 a
3 Anos

Total
Referencial

Total
Referencial

Swap - taxa de juros CEtIP 129.092 213.057 87.627 6.229 436.005 1.416.124

c) Hedge de fluxo de caixa – Instrumentos financeiros derivativos - O Banco J. Safra designou passivos
pós-fixados como itens objeto de hedge em um relacionamento de hedge de fluxo de caixa. O objetivo desta es-
tratégia é proteger os fluxos de caixa de pagamentos de juros dos passivos pós-fixados designados como itens
objeto de hedge (captações através de depósitos interfinanceiros), tornando seus fluxos de caixa constantes
e independentes das variações na taxa de juros referencial de mercado. Neste contexto, o Banco J. Safra con-
tratou Swaps de taxa de juros (DI x PRÉ), que transformam os passivos pós-fixados em passivos pré-fixados,
com vencimentos entre 2016 a 2019, no montante de R$ 574.157 (Notional atualizado pré). O valor de mercado
dos itens objeto de hedge totalizava R$ 575.202 em 31.12.2016. Os instrumentos derivativos de hedge geraram
ajuste a valor de mercado, registrado no patrimônio líquido, conforme segue:

Patrimônio Líquido
Ajuste a valor de mercado

do hedge - Nota 6(a)
Efeito fiscal -

Nota 11(b)
Ajuste
Líquido

Instrumentos derivativos de Hedge (1.046) 447 599
A efetividade apurada para a estratégia de hedge contábil designada pelo Banco J. Safra está em conformidade
com o estabelecido na Circular BACEN nº 3.082/2002.

7. CARTEIRA DE CRÉDITO
a) Distribuição da carteira de crédito por nível de risco e provisão:

31.12.2016 31.12.2015
AA A B C D E F G H Total Total

Repasses FINAME 3.448.450 53.026 82.549 27.153 3.244 5.976 3.678 3.823 131.811 3.759.710 4.457.554
CDC e Arrendamento Mercantil 383.214 3.301.024 153.202 88.268 31.598 17.294 10.021 8.925 57.921 4.051.467 3.306.259
Crédito Direto ao Consumidor 342.151 3.227.849 142.500 83.010 29.902 16.123 9.390 8.394 56.367 3.915.686 3.306.259
Arrendamento Mercantil 41.063 73.175 10.702 5.258 1.696 1.171 631 531 1.554 135.781 -

Total em 31.12.2016 3.831.664 3.354.050 235.751 115.421 34.842 23.270 13.699 12.748 189.732 7.811.177 7.763.813
Provisões em 31.12.2016 (18.775) (33.206) (7.049) (11.532) (10.449) (11.633) (9.587) (12.747) (189.732) (304.710) (289.608)
Total em 31.12.2015 4.276.168 2.862.148 219.276 123.498 57.700 31.583 17.014 16.187 160.239 7.763.813
Provisões em 31.12.2015 (20.953) (28.335) (6.556) (12.341) (17.304) (15.786) (11.908) (16.186) (160.239) (289.608)

b) Provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa
A provisão para operações de crédito apresentou a seguinte movimentação:

31.12.2016 31.12.2015
Saldo no início do período (289.608) (279.217)
Constituição/(Reversão) de provisão (187.065) (145.650)
Mínima Requerida (Resolução CMN nº 2.682/1999) (194.565) (160.369)
Adicional 7.500 14.719

Baixas a prejuízo 171.963 135.259
Saldo no final do período (304.710) (289.608)
Provisão mínima requerida (Resolução CMN nº 2.682/1999) (240.496) (217.894)
Provisão adicional (64.214) (71.714)

A Administração do Banco J. Safra, para a constituição da provisão acima, considera não somente os níveis
mínimos de provisionamento definidos através da Resolução CMN nº 2.682/1999, como também realiza uma
apurada análise quanto ao risco de realização dos créditos, suportada por metodologia interna de classificação
de risco amplamente testada e periodicamente reavaliada e aprovada pela Administração.
c) Operações renegociadas e recuperações de crédito
O saldo de operações de crédito renegociadas totalizam R$ 1.857 (R$ 3.693 em 31.12.2015), cuja provisão
montava R$ (740) (R$ (1.350) em 31.12.2015). As recuperações de crédito foram de R$ 69.790 (R$ 82.600
em 2015).

d) Distribuição das carteiras por prazo de vencimento das operações
31.12.2016 31.12.2015

CURSO ANORMAL 349.141 451.542
Operações Vencidas em dias:
De 15 a 30 dias 118.813 155.018
De 31 a 60 dias 83.390 108.765
De 61 a 90 dias 44.161 60.358
De 91 a 180 dias 60.899 73.220
De 181 a 365 dias 41.878 54.181
CURSO NORMAL 7.462.036 7.312.271
Parcelas Vencidas – Vencidos até 14 dias 15.750 11.658
Parcelas Vincendas:
De 01 a 30 dias 301.951 386.768
De 31 a 60 dias 299.946 358.700
De 61 a 90 dias 280.190 295.034
De 91 a 180 dias 796.373 912.156
De 181 a 365 dias 1.506.453 1.419.031
De 1 a 2 Anos 2.665.918 2.057.924
De 2 a 3 Anos 886.607 993.720
De 3 a 5 Anos 510.773 572.679
Acima de 5 Anos 198.075 304.601
TOTAL 7.811.177 7.763.813
O saldo das operações vencidas há mais de 60 dias, não atualizadas (“Non Accrual”), montam em R$ 146.938
(R$ 187.759 em 31.12.2015) e acima de 90 dias R$ 102.777 (R$ 127.401 em 31.12.2015).

e) Distribuição das carteiras por ramo de atividade
31.12.2016 31.12.2015

Setor Privado
Indústria 1.700.404 1.283.051
Outros Serviços 1.834.235 2.840.403
Comércio 344.721 480.114
Pessoas físicas 3.591.947 2.864.975
Rural 221.078 295.270
Habitação 118.688 -
Intermediário Financeiro 104 -

Total 7.811.177 7.763.813
8. CAPTAÇÃO DE RECURSOS, OBRIGAÇÕES POR REPASSES E RECURSOS ADMINISTRADOS
a) Depósitos e repasses no país

31.12.2016 31.12.2015
Até 90 dias De 91 a 365 dias De 1 a 2 Anos De 2 a 3 Anos De 3 a 5 Anos Acima de 5 Anos Total Total

Depósitos interfinanceiros - Nota 14(c) - 9.011.089 - - - - 9.011.089 8.771.965
Repasses no país 436.693 900.015 1.512.897 376.289 356.664 199.238 3.781.796 4.458.199
BNDES 146.762 302.474 508.449 126.462 119.866 66.959 1.270.972 540.365
FINAME 289.931 597.541 1.004.448 249.827 236.798 132.279 2.510.824 3.917.834

Total em 31.12.2016 436.693 9.911.104 1.512.897 376.289 356.664 199.238 12.792.885 13.230.164
Total em 31.12.2015 1.284.524 9.354.628 1.166.430 622.753 497.185 304.644 13.230.164

b) Receitas de prestação de serviços e tarifas bancárias
2016 2015

Receitas de prestação de serviços 101.844 38.872
Serviços de gestão e custódia de fundos de investimento - Nota 8(b) 19.447 21.730
Operações e cartões de crédito 24.158 12.260
Rendas de colocação de títulos (1) 58.239 4.882

Receitas de tarifas bancárias 53.446 32.733
Operações de crédito 1.599 555
Pacotes de serviços e cadastros 51.847 32.178

Total 155.290 71.605
(1) Refere-se a comissão cobrada pelo serviço de colocação e distribuição de títulos e valores mobiliários de
emissão de empresas privadas, tais como debêntures, notas promissórias e ações preferenciais resgatáveis.
c) Despesas de pessoal

2016 2015
Remuneração e participação nos resultados (131.886) (122.305)
Benefícios (12.309) (12.646)
Encargos sociais (27.966) (29.521)

Sub-total (172.161) (164.472)
Processos trabalhistas – Nota 10(b-I) (16.334) (9.964)
Desligamentos (2.011) (4.255)

Sub-total (18.345) (14.219)
Total (190.506) (178.691)
d) Despesas administrativas

2016 2015
Processamento de dados e comunicação (3.907) (4.162)
Publicidade e propaganda (1.290) (3.659)
Serviços de terceiros (6.451) (2.674)
Cartórios e honorários advocatícios (44.562) (37.252)
Depreciação e amortização (1.800) (2.174)
Viagens (3.678) (4.738)
Aluguéis - Nota 14(c) (4.606) (3.697)
Outras (5.972) (7.891)
Total (72.266) (66.247)
10. ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES E OBRIGAÇÕES LEGAIS – FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS
a) Ativos Contingentes - Não são reconhecidos contabilmente. b) Passivos Contingentes - As provisões cons-
tituídas e as respectivas movimentações estão assim demonstradas: I - Cíveis e trabalhistas

01.01 a 31.12.2016 01.01 a 31.12.2015
Cíveis Trabalhistas Total (1) Total (1)

Saldo no início do período em 01.01.2016 14.604 15.475 30.079 31.009
Atualização / Encargos (2) 82 - 82 88
Movimentação do período refletida no resultado (3) 3.411 16.334 19.745 8.121
Constituição / (Reversão) 4.652 16.565 21.217 10.420
Reversão por êxito (1.241) (231) (1.472) (2.299)

Pagamento (4.789) (10.216) (15.005) (9.139)
Saldo no final do período em 31.12.2016 13.308 21.593 34.901 30.079
Total de Recursos em Garantia em 31.12.2016 4.462 3.669 8.131
Total de Recursos em Garantia em 31.12.2015 5.494 3.069 8.563
(1) Nota 9(a). (2) Registrado em “Outras despesas financeiras”. (3) As contingências cíveis estão registradas em “Ou-
tras receitas operacionais”. As contingências trabalhistas estão registradas em “Despesas de pessoal” – Nota 9(c).
II - Contingências Fiscais, Previdenciárias e Obrigações Legais

01.01 a 31.12.2016 01.01 a 31.12.2015
Saldo no início do período em 01.01.2016 26.630 28.164
Atualização / Encargos (1) 2.129 2.916
Movimentação do período refletida no resultado (2) 4.397 (278)
Constituição 14.363 -
Reversão (9.966) (278)

Pagamento (6.118) (4.172)
Saldo no final do período em 31.12.2016 – Nota 11(c) 27.038 26.630
(1) Registrado em “Outras despesas financeiras”. (2) Registrado em “Outras despesas operacionais”.
As principais ações relativas as Contingências Fiscais e Previdenciárias são: • IRPJ e CSLL – Exclusão de
Verbas não remuneratórias relativo ao fato gerador do período de 2005 e processos onde se discute a origem
dos impostos compensados, no montante de R$ 16.677 (R$ 7.073 em 31.12.2015); • Encargos Sociais sobre
Aviso Prévio e 1/3 de férias - no montante de R$ 4.244 (R$ 3.331 em 31.12.2015); • ITBI - no montante de
R$ 1.760 (R$ 1.606 em 31.12.2015).
11. TRIBUTOS
a) Composição das Despesas com Impostos e Contribuições
I – Conciliação das despesas de Imposto de Renda e Contribuição Social

2016 2015
Resultado antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 119.646 213.099
Encargos (Imposto de Renda e Contribuição Social) às alíquotas vigentes - Nota 3(n) (53.841) (88.173)
(Inclusões) Exclusões Permanentes 1.884 95.171
Juros sobre capital próprio - 4.005
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributadas 3.424 (1.867)
Crédito tributário de períodos anteriores e outros (1.540) 22.713
Constituição complementar de crédito tributário sobre PDD Mínima Requerida e
contingências fiscais - Nota 11(b-I) - 70.320

Imposto de Renda e Contribuição Social do período (51.957) 6.998
II – Composição das despesas tributárias - Representadas substancialmente por despesas com PIS/COFINS no
montante de R$ (27.623) (R$ (29.996) em 2015).
b) Tributos Diferidos - I - Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos:

Saldo em
01.01.2016

Constituição/
(Reversão) Realização

Saldo em
31.12.2016

Provisões para contingências 20.271 8.593 (7.421) 21.443
Cíveis 5.842 1.892 (2.412) 5.322
trabalhistas 6.089 6.727 (4.179) 8.637
Fiscal 8.340 (26) (830) 7.484

Provisão de risco de crédito 142.891 57.681 (36.575) 163.997
Outros 3.848 (1.757) (180) 1.911
Total dos créditos tributários sobre diferenças
tributárias 167.010 64.517 (44.176) 187.351
Ajuste a valor de mercado de instrumentos
financeiros derivativos – Nota 6(c) - 447 - 447
Total dos créditos tributários em 31.12.2016 (1) 167.010 64.964 (44.176) 187.798
Total dos créditos tributários em 31.12.2015 (1) 113.620 174.611 (121.221) 167.010
(1) Registrado na rubrica “Outros créditos diversos”.
Em 31.12.2016 o saldo de créditos tributários sobre diferenças temporárias, não reconhecidos à alíquota de
40%, monta a importância de R$ 26.679 (R$ 28.686 em 31.12.2015), e refere-se a créditos tributários decor-
rentes da constituição de PDD Adicional (Operações de crédito e Outros instrumentos de risco de crédito). O
efeito da majoração temporária de 5% da alíquota de contribuição social sobre o crédito tributário – Nota 3(n),
se reconhecido, montaria em R$ 23.469.
II - Obrigações fiscais diferidas - Em 31.12.2016, representado, substancialmente, por superveniência de de-
preciação no valor de R$ 14.691. Em 31.12.2015, refere-se ao ajuste a valor de mercado dos instrumentos
financeiros derivativos – Nota 6(c).
III- Previsão de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias e prejuízo fiscal.

31.12.2016

Exercício de realização
Crédito tributário sobre diferenças

temporárias – Nota 11(b)
Provisão para impostos
e contribuições diferidos

Tributos diferidos
líquidos

2017 92.476 15.441 107.917
2018 80.306 2.291 82.597
2019 7.680 (12.209) (4.529)
2020 3.110 (13.434) (10.324)
2021 3.148 (6.824) (3.676)

2022 a 2026 1.078 - 1.078
Total 187.798 (14.735) 173.063

Valor Presente (1) 172.839 (10.299) 162.540
(1) Para o ajuste a valor presente, foi utilizada a taxa de CDI projetada para os períodos futuros, líquida dos
efeitos fiscais.
c) As obrigações fiscais e previdenciárias estão assim demonstradas:

31.12.2016 31.12.2015
Impostos e contribuições sobre o lucro a pagar 17.182 14.280
Impostos e contribuições a recolher 5.152 7.369
Provisão para impostos e contribuições diferidas 14.735 15.866
Contingências fiscais, previdenciárias e obrigações legais – Nota 10(b-II) 27.038 26.630
Total 64.107 64.145
12. IMOBILIZADO DE USO E ATIVOS INTANGÍVEIS

31.12.2016 31.12.2015

Custo
Depreciação/

Amortização acumulada
Imobilizado

líquido
Imobilizado

líquido
Imobilizado de uso 4.377 (3.091) 1.286 1.562
Instalações, móveis e equipamentos de uso 1.380 (1.301) 79 114
Equipamentos de informática e processamento 2.389 (1.435) 954 1.177
Outros 608 (355) 253 271
Ativos Intangíveis – Software 7.119 (3.587) 3.532 3.874
13. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Ações - O capital social do Banco J. Safra S.A. está dividido em 1.938.265.401 ações ordinárias, nominati-
vas, sem valor nominal. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 26.02.2015, foi aprovada a redução
de capital sem cancelamento de ações no montante de R$ 3.000.000 homologada pelo Banco Central em
13.03.2015. b) Dividendos - Os acionistas têm direito ao dividendo mínimo obrigatório estabelecido no estatuto
social equivalente a 1% sobre o valor do lucro líquido do exercício correspondente as ações. Em 31.12.2016,
foram provisionados dividendos mínimo obrigatório no montante de R$ 643. c) Reservas de capital e lucros

31.12.2016 31.12.2015
Reservas de capital 1.023 1.023
Reservas de lucros 299.724 232.678
Legal 35.337 31.954
Especial (1) 264.387 200.724

(1) Reserva constituída objetivando possibilitar a formação de recursos para futuras incorporações desses recur-
sos ao capital social, pagamento de dividendos intermediários, manutenção de margem operacional compatível
com desenvolvimento das operações da sociedade, e/ou expansão de suas atividades.
d) Ajuste de avaliação patrimonial dos ativos financeiros disponíveis para venda:

31.12.2016 31.12.2015
títulos disponíveis para venda – Ações – Nota 6(a) 8.938 -
Instrumentos derivativos de hedge – Nota 6(c) (1.046) 37.079
TOTAL 7.892 37.079
14. OPERAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) Remuneração da Administração - Em Assembléia Geral Ordinária realizada em 29.04.2016, foi estabelecida
a remuneração máxima total anual para a Diretoria no montante de R$ 39.000 (R$ 34.500 em 2015), tendo sido
pago no período o montante de R$ 32.396 (R$ 30.206 em 2015). O Banco J. Safra S.A. não possui benefícios
de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para o seu pessoal-
-chave da Administração.

b) Recursos administrados - O Banco J. Safra é responsável pela gestão e administração de fundos de inves-
timento. O patrimônio líquido dos fundos administrados totalizavam R$ 834.456 (R$ 793.348 em 31.12.2015),
sendo R$ 55.885 (R$ 31.581 em 31.12.2015) em fundos de aplicações em ações e R$ 778.571 (R$ 761.766
em 31.12.2015) em fundos de investimento financeiros. As receitas com taxas de gestão e administração com
fundos, registradas na rubrica “Receitas de Prestação de Serviços”, representam R$ 19.447 (R$ 21.730 em
31.12.2015) - Nota 9(b).

9. OUTRAS CONTAS
a) Outras obrigações diversas
Referem-se substancialmente a provisão de pessoal no valor de R$ 35.050 (R$ 26.627 em 31.12.2015) e provi-
são para passivos contingentes cíveis e trabalhistas no valor de R$ 34.901 (R$ 30.079 em 31.12.2015) – Nota
10(b-I) e repasses a liberar no valor de R$ 10.253 (R$ 16.142 em 31.12.2015).
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas,
Apresentamos o Relatório da Administração e as Demonstrações Contábeis da Safra Leasing S.A. Arrendamento
Mercantil (Safra Leasing) relativos aos períodos findos em 31 de dezembro de 2016 e 31 de dezembro de 2015.
1. CONJUNTURA ECONÔMICA - A economia brasileira permaneceu enfraquecida em 2016 e deverá encerrar
o período com retração do PIB na ordem de 3,6%, segundo projeções do Banco Safra. O mercado de trabalho
seguiu em trajetória de deterioração, com a taxa de desemprego alcançando 12,3% em novembro (na série
dessazonalizada). A inflação desacelerou de maneira significativa em 2016, embora ainda elevada, terminando
o ano em 6,3%, dentro da banda do regime de metas de inflação, após ter encerrado 2015 em 10,7%. Esse
movimento se deveu tanto à descompressão dos preços administrados, depois do forte ajuste sofrido no ano
passado, quanto à desaceleração da atividade econômica e apreciação da taxa de câmbio ao longo do ano, que

contribuíram para a desinflação de serviços e bens industrializados. A inflação de alimentos, embora ainda
pressionada, também ficou abaixo do observado em 2015. Neste cenário, o Banco Central (BC) iniciou um ciclo
de corte de juros, levando a taxa básica Selic de 14,25% em outubro a 13,75% ao final de 2016.
2. ATIVOS, PASSIVOS E PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Os ativos da Safra Leasing totalizaram R$ 20,7 bilhões em 31
de dezembro de 2016, representados basicamente por aplicações interfinanceiras de liquidez, títulos e valores
mobiliários e operações de arrendamento mercantil. A carteira de arrendamento mercantil a valor presente atingiu
R$ 1,1 bilhão ao final de dezembro de 2016. O funding das operações era composto por debêntures simples, não
conversíveis, no montante de R$ 18,9 bilhões em 31 de dezembro de 2016, com vencimento até 2037, além de
recursos captados junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES no montante de
R$ 18,8 milhões. O Patrimônio Líquido da Safra Leasing atingiu R$ 604 milhões em 31 de dezembro de 2016.

3. AUDITORIA INDEPENDENTE – INSTRUÇÃO CVM 381 - A política de atuação da Safra Leasing S.A.
Arrendamento Mercantil na contratação de serviços não relacionados à auditoria externa se fundamenta na
regulamentação aplicável e nos princípios internacionalmente aceitos que preservam a independência do
auditor. Estes princípios consistem em: (a) o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, (b) o auditor não
deve exercer funções gerenciais no seu cliente e (c) o auditor não deve promover os interesses de seu cliente.
No período de janeiro a dezembro de 2016, não foram prestados pelos auditores independentes e partes a eles
relacionadas, serviços não relacionados à auditoria externa.

Aprovado pelo Conselho de Administração.
Poá, 26 de Janeiro de 2017.

BALANÇOS PATRIMONIAIS
ATIVO PASSIVO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO E DO RESULTADO ABRANGENTE
REFERENTE AOS PERÍODOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(em milhares de reais)(em milhares de reais) (em milhares de reais)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
REFERENTE AOS PERÍODOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - NOTA 12

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO REFERENTE
AOS PERÍODOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(em milhares de reais) (em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA REFERENTE AOS
PERÍODOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 (em milhares de reais)

1 - CONTEXTO OPERACIONAL
A Safra Leasing S.A. Arrendamento Mercantil (“Companhia”) é uma sociedade anônima aberta, que tem como
objeto social a prática de operações de arrendamento mercantil. A Companhia é registrada na Comissão de Valo-
res Mobiliários – CVM como companhia aberta para negociação de títulos valores mobiliários de sua emissão no
mercado de balcão organizado (Categoria B nos termos da Instrução CVM nº 480/2009).
2 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
a) Apresentação das demonstrações contábeis - As demonstrações contábeis da Safra Leasing S.A. Arrenda-
mento Mercantil, aprovadas pelo Conselho de Administração em 26.01.2017, foram elaboradas em conformidade
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, de acordo com as disposições da Lei nº 6.404/1976 (Lei das SA) e
respectivas alterações trazidas pelas Leis nº 11.638/2007 e nº 11.941/2009, associadas às normas e instruções do
Conselho Monetário Nacional (CMN), do Banco Central do Brasil (BACEN) e da Comissão de Valores Mobiliários
(CVM), no que forem aplicáveis. Declaramos que todas as informações relevantes próprias das demonstrações
contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua
gestão. b) Moeda funcional da Companhia - As demonstrações contábeis estão apresentadas em Reais (R$),
moeda funcional da Companhia.
3 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Apuração do resultado - O resultado é apurado pelo regime de competência, ou seja, as receitas e despesas são
reconhecidas no período em que elas ocorrem, simultaneamente quando se relacionarem, independentemente do
efetivo recebimento ou pagamento. b) Fluxos de Caixa - I- Caixa e equivalentes de caixa: são representados por
dinheiro em caixa e depósitos em instituições financeiras, incluídos na rubrica de disponibilidades, aplicações em
depósitos interfinanceiros e aplicações em cotas de fundo de investimento exclusivo - operações compromissadas
com lastro em títulos públicos e em títulos de renda fixa livres, com prazo total de aplicação de até 90 dias, sendo
o risco de mudança no valor de mercado destes considerado imaterial. Os equivalentes de caixa são aqueles recur-
sos mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou
outros fins. II- Demonstração dos fluxos de caixa: é elaborada com base nos critérios estabelecidos pelo Pronun-
ciamento técnico CPC 03 – Demonstração dos fluxos de caixa, aprovado pela Resolução CMN nº 3.604/2008, que
prevê a apresentação dos fluxos de caixa gerados pela entidade como aqueles decorrentes de atividades operacio-
nais, de investimento e de financiamento, sendo que: • Atividades operacionais são as principais atividades gerado-
ras de receita da entidade e outras atividades que não são de investimento e tampouco de financiamento. Inclui as
captações efetuadas para financiar operações de intermediação financeira e outras atividades operacionais típicas
de instituições financeiras; • Atividades de investimento são as referentes à aquisição e à venda de ativos de longo
prazo e de outros investimentos não incluídos nos equivalentes de caixa, tais como as aplicações em títulos e valo-
res mobiliários disponíveis para venda e mantidos até o vencimento; e • Atividades de financiamento são aquelas
que resultam em mudanças no tamanho e na composição do capital próprio e no capital de terceiros da entidade.
Os fluxos de caixa das atividades operacionais são apresentados pelo método indireto. Já os fluxos de caixa das
atividades de investimento e de financiamento são apresentados com base nos pagamentos e recebimentos brutos.
As operações de arrendamento mercantil são consideradas pelo método do valor presente financeiro. c) Aplicações
interfinanceiras de liquidez - Demonstradas pelos valores de custo, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e
as variações monetárias e cambiais auferidos até a data do balanço, calculados “pro rata temporis”. d) Títulos e
valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos - De acordo com a Circular BACEN nº 3.068/2001, os
títulos e valores mobiliários são classificados de acordo com a intenção da Administração em três categorias espe-
cíficas: • Negociação: classificam-se nesta categoria aqueles títulos e valores mobiliários adquiridos com o propó-
sito de serem ativa e frequentemente negociados. Por isso, são apresentados no ativo circulante, independente-
mente do seu prazo de vencimento. São ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do período;
• Disponíveis para venda: classificam-se nesta categoria aqueles títulos e valores mobiliários que podem ser nego-
ciados, porém não são adquiridos com o propósito de serem frequentemente negociados ou de serem mantidos
até o seu vencimento. Os rendimentos intrínsecos (“accrual”) são reconhecidos na demonstração de resultado e as
variações no valor de mercado ainda não realizados em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido, lí-
quido dos efeitos tributários. Os ganhos e perdas de títulos disponíveis para venda, quando realizados, serão reco-
nhecidos na data de negociação na demonstração do resultado, em contrapartida de conta específica do patrimônio
líquido; e • Mantidos até o vencimento: nesta categoria são classificados aqueles títulos e valores mobiliários para
os quais a Companhia tem a intenção e capacidade financeira de mantê-los em carteira até seu vencimento. São
contabilizados ao custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos intrínsecos. Os declínios no valor de mercado
dos títulos e valores mobiliários, abaixo dos seus respectivos custos atualizados relacionados a razões considera-
das não temporárias, serão refletidos no resultado como perdas realizadas. A reavaliação quanto à classificação dos
títulos e valores mobiliários é efetuada periodicamente de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Safra, levan-
do em conta a intenção e a capacidade financeira, observado os procedimentos estabelecidos pela Circular BACEN
nº 3.068/2001. Os instrumentos financeiros derivativos utilizados pela Companhia para administrar a exposição
global de risco são contabilizados pelo valor de mercado, com as valorizações ou desvalorizações reconhecidas
diretamente no resultado do período. e) Mensuração do valor de mercado - A metodologia aplicada para mensu-
ração do valor de mercado (valor provável de realização) dos títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros
derivativos é baseada no cenário econômico e nos modelos de precificação desenvolvidos pela Administração, que
incluem a captura de preços médios praticados no mercado, aplicáveis para a data-base do balanço. Assim, quando
da efetiva liquidação financeira destes itens, os resultados poderão vir a ser diferentes dos estimados. A mensura-
ção de valor de mercado está de acordo com a Resolução CMN nº 4.277/2013, quanto aos requisitos mínimos a
serem observados no processo de apreçamento de instrumentos financeiros avaliados pelo valor de mercado. f)
Operações de arrendamento mercantil e provisão para créditos de liquidação duvidosa - A carteira de arrenda-
mento mercantil é constituída por contratos celebrados ao amparo da Portaria MF nº 140/1984, do Ministério da
Fazenda, contabilizados de acordo com as normas estabelecidas pelo BACEN, conforme descrito a seguir: I - Arren-
damentos a Receber e Rendas a Apropriar de Arrendamento Mercantil - Arrendamentos a receber refletem o saldo
das contraprestações a receber, atualizadas de acordo com índices e critérios estabelecidos contratualmente. Ren-
das a apropriar de arrendamento mercantil representam a contrapartida do valor das contraprestações a receber e
são atualizadas na forma dos arrendamentos a receber, sendo apropriadas ao resultado quando dos vencimentos
das parcelas contratuais. II - Imobilizado de Arrendamento - É registrado pelo custo de aquisição, deduzido das
depreciações acumuladas. A depreciação é calculada pelo método linear, com os benefícios de redução de 30% na
vida útil normal do bem para as operações de arrendamento realizadas com pessoas jurídicas, previstos na legisla-
ção vigente. As principais taxas anuais de depreciação utilizadas, base para esta redução, são as seguintes: (i) veí-
culos e afins - 20% a 28,5%; (ii) máquinas e equipamentos e outros bens - 10% a 20%; e (iii) aeronaves – 10% a
20%, sendo que 10% para aviões a jato de carreira, 14,3% avião a jato executivo e 20% avião convencional, bimo-
tor, monomotor e multimotor. III - Valor residual garantido – VRG - O VRG é registrado pelo valor contratual, em

contrapartida a conta retificadora de valor residual a balancear. As parcelas de VRG recebidas antecipadamente são
registradas na rubrica Outras obrigações – Credores por antecipação de valor residual - VRG. IV - Perdas em Arren-
damentos - Os prejuízos apurados na venda de bens arrendados, quando efetuados aos próprios arrendatários, são
diferidos e amortizados pelo prazo de 70% da vida útil normal dos bens, deduzido o período contratual da operação,
sendo demonstrados juntamente com o Imobilizado de Arrendamento. V - Superveniência (insuficiência) de depre-
ciação - Os registros contábeis da Companhia são mantidos conforme exigências legais, específicas para socieda-
des de arrendamento mercantil. Os procedimentos adotados e sumariados nos itens “II” a “IV” acima diferem das
práticas contábeis adotadas no Brasil, principalmente no que concerne ao regime de apropriação das receitas e
despesas relacionadas aos contratos de arrendamento mercantil. Em consequência, de acordo com a Circular BA-
CEN nº 1.429/1989, foi calculado o valor atual das contraprestações em aberto, utilizando-se a taxa interna de re-
torno de cada contrato, registrando-se o valor do ajuste apurado em receita ou despesa de arrendamento mercantil,
em contrapartida às rubricas de superveniência ou insuficiência de depreciação, respectivamente, no imobilizado
de arrendamento, com o objetivo de adequar a apropriação das receitas e despesas das operações de arrendamen-
to mercantil às práticas contábeis adotadas no Brasil. VI - Provisão para operações de arrendamento de liquidação
duvidosa - Demonstradas a valor presente com base no indexador e na taxa de juros contratuais, calculadas “pro
rata temporis” até a data do balanço. As receitas relativas a operações que apresentam atraso igual ou superior a
60 dias são reconhecidas no resultado somente quando recebidas, independentemente do seu nível de classificação
de risco. As operações classificadas como nível “H” são baixadas do Ativo após decorridos seis meses da sua
classificação neste nível, passando a ser controladas em contas de compensação pelo prazo mínimo de cinco anos
e enquanto não esgotados todos os procedimentos de cobrança. Os bens recebidos em conexão a processos de
consolidação de dívida, referente a operações de arrendamento baixadas do ativo, são classificados como Bens Não
de uso e integralmente provisionados, por conta da alta probabilidade de perdas prováveis quanto a sua realização,
como a existência dos diversos fatores que impossibilitam a alienação do bem, tais como restrições judiciais, falta
de regularização legal, baixa probabilidade de venda para geração de liquidez a curto prazo pelo seu valor de mer-
cado, entre outros. O valor da provisão integral desses Bens Não de uso é apresentado na despesa de baixa a
prejuízo da operação de arrendamento atrelada. As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo
nível em que estavam classificadas. As renegociações que já haviam sido baixadas são classificadas como nível “H”
e as eventuais receitas provenientes da renegociação somente são reconhecidas quando efetivamente recebidas.
Quando houver amortização significativa da operação ou quando novos fatos relevantes justificarem a mudança do
nível de risco, poderá ocorrer a reclassificação da operação para categoria de menor risco. A provisão para fazer
face aos riscos de crédito é constituída mensalmente em conformidade com os níveis mínimos de provisionamen-
to estabelecidos pela Resolução CMN nº 2.682/1999, que requer a classificação das operações em nove níveis de
risco, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” (risco máximo), e fundamenta-se também na análise quanto ao risco de
realização dos créditos, efetuada e revisada periodicamente pela Administração, que leva em conta, entre outros
elementos, a experiência histórica com os tomadores de recursos, a conjuntura econômica e os riscos globais e
específicos das carteiras. Além disso, a Safra Leasing considera não somente os níveis mínimos de provisionamen-
to acima, constituindo também uma provisão para risco de crédito adicional, calculada através de uma detalhada
análise quanto ao risco de realização dos créditos, suportada por metodologia interna de classificação de risco
periodicamente reavaliada e aprovada pela Administração. g) Investimentos em coligadas - Os investimentos em
empresas coligadas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial. h) Imobilizado de uso - Corresponde
aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades ou exercidos com essa
finalidade, inclusive os bens decorrentes de operações que transfiram à companhia os benefícios, riscos e controle
desses bens. São demonstrados ao valor de custo, líquido das respectivas depreciações acumuladas e ajustados
por redução ao valor recuperável (“impairment”). tais depreciações são calculadas pelo método linear, sendo que
as taxas anuais aplicadas, em função da vida útil econômica dos bens, são as seguintes: imóveis de uso - 4%;
sistemas de comunicação e segurança, instalações, móveis e utensílios - 10%; e veículos e equipamentos de pro-
cessamento de dados - 20%. i) Outros valores e bens - São compostos por despesas antecipadas, que correspon-
dem às aplicações de recursos cujos benefícios ou prestação de serviços decorrentes ocorrerão em períodos futu-
ros. j) Redução ao valor recuperável – ativos não financeiros - A Resolução CMN nº 3.566/2008 dispõe sobre
procedimentos aplicáveis no reconhecimento, mensuração e divulgação de perdas no valor recuperável de ativos,
e determina o atendimento ao Pronunciamento técnico CPC 01 – Redução ao Valor Recuperável de Ativos. A redu-
ção ao valor recuperável dos ativos não financeiros (“impairment”) é reconhecida como perda quando o valor de
um ativo ou de uma unidade geradora de caixa registrado contabilmente for maior do que o seu valor recuperável
ou de realização. uma unidade geradora de caixa é o menor grupo identificável de ativos que gera fluxos de caixa,
substancialmente independentes de outros ativos ou grupos de ativos. As perdas por “impairment”, quando aplicá-
vel, são registradas no resultado do período em que foram identificadas. Os valores dos ativos não financeiros são
objeto de revisão periódica, no mínimo anual, para determinar se existe alguma indicação de perda no valor recu-
perável ou de realização destes ativos. Em atendimento aos normativos relacionados, a Administração não tem
conhecimento de quaisquer ajustes relevantes que possam afetar a capacidade de recuperação dos ativos não fi-
nanceiros em 31.12.2016 e 2015. k) Captações de recursos e obrigações por empréstimos e repasses - São
demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram, quando aplicável, os encargos incorridos até a data
do balanço, reconhecidos em base “pro rata temporis”. Os custos de transação incorridos, referem-se basicamen-
te a valores pagos a terceiros pelo serviço de intermediação, colocação e distribuição de títulos de emissão própria.
São contabilizados como redutores dos títulos e são apropriadas, “pro rata temporis”, para a adequada conta de
despesa. l) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais - O reconhecimento, a mensuração e
a divulgação das provisões dos ativos e passivos contingentes e das obrigações legais são efetuados de acordo
com os critérios definidos no Pronunciamento técnico CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Con-
tingentes, aprovados pela Resolução CMN nº 3.823/2009 e Carta Circular BACEN nº 3.429/2010, da seguinte forma:
I - Ativos Contingentes: são possíveis ativos que resultam de eventos passados e cuja existência será confirmada
apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos e não totalmente sob controle da entidade.
O ativo contingente não é reconhecido nas demonstrações contábeis, e sim divulgado caso a realização do ganho
seja provável. Porém, quando existem evidências de que a realização do ganho é praticamente certa, o ativo deixa
de ser contingente e passa a ser reconhecido. II - Provisões e passivos Contingentes: uma obrigação presente (legal
ou não formalizada) resultante de evento passado, na qual seja provável uma saída de recursos para sua liquidação
e que seja mensurada com confiabilidade, deve ser reconhecida pela entidade como uma provisão. Caso a saída de
recursos para liquidar a obrigação presente não seja provável ou não possa ser confiavelmente mensurada, ela não
se caracteriza como uma provisão, mas sim como um passivo contingente, não devendo ser reconhecida mas di-
vulgada, a menos que a saída de recursos para liquidar a obrigação seja remota. também se caracteriza como
passivo contingente as possíveis obrigações resultantes de eventos passados e cuja existência seja confirmada
apenas pela ocorrência de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sobre controle da entidade. Essas

obrigações possíveis também devem ser divulgadas. As obrigações são avaliadas pela Administração, com base
nas melhores estimativas e levando em consideração o parecer dos assessores jurídicos, que reconhece uma
provisão quando a probabilidade de perda é considerada provável; e divulga sem reconhecer provisão quando a
probabilidade de perda é considerada possível. As obrigações cuja probabilidade de perda é considerada remota
não requerem provisão ou divulgação. II - Obrigações legais (fiscais e previdenciárias): referem-se a demandas
judiciais pelas quais sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos e contribuições. O
montante discutido é quantificado, integralmente provisionado e atualizado mensalmente, independentemente da
probabilidade de saída de recursos, uma vez que a certeza de não desembolso depende exclusivamente do reco-
nhecimento da inconstitucionalidade da lei em vigor. Os depósitos judiciais não vinculados às provisões para con-
tingências e às obrigações legais são atualizados mensalmente. a) Benefícios a empregados - I. Benefícios de curto
prazo e longo prazo - Os benefícios de curto prazo são aqueles a serem pagos dentro de doze meses. Os benefícios
que compõem esta categoria são salários, contribuições para o Instituto Nacional de Seguridade Social, ausências
de curto prazo, participação nos resultados e benefícios não monetários. A Safra Leasing não possui benefícios de
longo prazo relativos a rescisão de contrato de trabalho além daqueles estabelecidos pelo sindicato da categoria.
Adicionalmente, a Safra Leasing não possui remuneração baseada em ações para o seu pessoal chave e emprega-
dos. II. Benefícios rescisórios - Os benefícios de rescisão são exigíveis quando o contrato de trabalho é rescindido
antes da data normal de aposentadoria. A Safra Leasing disponibiliza assistência médica aos seus funcionários,
conforme estabelecido pelo sindicato da categoria, como forma de benefícios rescisórios. III. Participação nos lu-
cros - A Safra Leasing reconhece uma provisão para pagamento e uma despesa de participação nos resultados
(apresentado na rubrica “Despesas de pessoal” na demonstração consolidada do resultado) com base em cálculo
que considera o lucro após certos ajustes. A Safra Leasing reconhece uma provisão quando está contratualmente
obrigado ou quando há uma prática passada que criou uma obrigação não formalizada. m) Tributos - Calculados às
alíquotas abaixo demonstradas, consideram, para efeito das respectivas bases de cálculo, a legislação vigente
pertinente a cada encargo.
Imposto de Renda 15,00%
Adicional de Imposto de Renda 10,00%
Contribuição Social (1) 15,00% - 20,00%
PIS 0,65%
COFINS 4,00%
ISS até 5,00%
(1) A Lei nº 13.169, de 06.10.2015, alterou temporariamente a alíquota de Contribuição Social aplicável às institui-
ções financeiras e assemelhadas, de 15% para 20% no período compreendido entre 01.09.2015 a 31.12.2018.
A partir de 01.01.2019, a alíquota aplicável volta a ser de 15%. Como resultado da majoração temporária da
alíquota de contribuição social, os impostos correntes foram calculados às alíquotas de 15% até 31.08.2015
e 20% a partir de setembro de 2015. A Safra Leasing não reconheceu o efeito do aumento de 5% da alíquota
sobre a constituição de seu crédito tributário - Nota 11(b-I), dada a conjuntura macroeconômica atual, que trouxe
incertezas quanto à efetiva realização líquida no período de vigência da referida majoração. Os tributos são reco-
nhecidos na demonstração do resultado, exceto quando se refere a itens reconhecidos diretamente no patrimônio
líquido. Os tributos diferidos, representados pelos créditos tributários e pelas obrigações fiscais diferidas, são
calculados sobre as diferenças temporárias entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis
das demonstrações financeiras. Os créditos tributários de diferenças temporárias decorrem principalmente da
avaliação ao valor justo de certos ativos e passivos financeiros, incluindo contratos de derivativos, provisões
para contingências fiscais, cíveis e trabalhistas, e provisões para créditos de liquidação duvidosa (PDD Mínima
Requerida), e são reconhecidos apenas quando todos os requisitos para sua constituição, estabelecidos pela
Resolução CMN nº 3.059/2002, são atendidos. Os tributos relacionados com ajustes ao valor justo dos ativos
financeiros disponíveis para venda são reconhecidos em contrapartida com o respectivo ajuste no patrimônio
líquido e subsequentemente são reconhecidos no resultado pela realização dos ganhos e perdas dos respectivos
ativos financeiros. n) Uso de estimativas contábeis - A preparação das demonstrações contábeis exige que a Ad-
ministração efetue certas estimativas e adote premissas, no melhor de seu julgamento, que afetam os montantes
de certos ativos e passivos, financeiros ou não, receitas e despesas e outras transações, tais como: (i) o valor de
mercado de determinados ativos financeiros e instrumentos financeiros derivativos; (ii) as taxas de depreciação
dos itens do ativo imobilizado; (iii) provisões necessárias para absorver eventuais riscos decorrentes dos passivos
contingentes; (iv) créditos tributários e (v) provisão para perdas com operações de arrendamento mercantil de
liquidação duvidosa. Os valores de eventual liquidação destes ativos e passivos, financeiros ou não, podem vir a
ser diferente dos valores apresentados com base nessas estimativas.
4 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

31.12.2016 31.12.2015
Disponibilidades 3.553 3.840
Aplicações em depósitos interfinanceiros 3.619.582 4.905.616
Operações compromissadas – títulos Públicos – Nota 6(a) 204.125 2.251.414
Total 3.827.260 7.160.870
5 - APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
Representado por operações com vencimento até 365 dias referentes à Aplicações interfinanceiras de liqui-
dez – Aplicações em depósitos interfinanceiros no valor de R$ 12.876.990 (R$ 13.586.552 em 31.12.2015).

Safra Leasing SA - Arrendamento Mercantil
Avenida Brasil, 78 - Poá - SP CNPJ nº 62.063.177/0001-94

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 (Em milhares de reais)
b) Participação acionária
Acionista Quantidade (%)
Banco Safra S.A. 1.938.265.395 99,99
Elong Administração e Representações Ltda. 6 00,01
TOTAL 1.938.265.401 100,00
c) Transações com partes relacionadas - As operações realizadas entre partes relacionadas são divulgadas em
atendimento a Resolução CMN nº 3.750/2009. Essas operações são efetuadas a valores, prazos e taxas médias
usuais de mercado, vigentes nas respectivas datas.

Ativos / (Passivos) Receitas / (Despesas)
31.12.2016 31.12.2015 2016 2015

Aplicações interfinanceiras de liquidez(1) - Nota 5 4.602.403 5.254.448 659.973 780.841
Aplicações no mercado aberto 74.762 60.998 10.411 12.900
Aplicações em depósitos interfinanceiros 4.527.641 5.193.450 649.562 767.941

títulos e valores mobiliários - Certificado de Depósito Bancário - - - (12.211)
Relações interfinanceiras (1) 19.733 24.010 - -
Instrumentos financeiros derivativos (Ativos/Passivos)
– Swaps(1) 14.505 51.735 18.109 28.809

Depósitos interfinanceiros (2) - Nota 8(a) (9.011.089) (8.771.965) (1.178.679) (1.167.240)
Valores a receber 569 410 - -
Outras obrigações (1) (968) - - -
Sociais e estatutárias - Nota 13(b) (643) - - -
Valores a pagar (325) - - -

Despesas administrativas – Aluguéis - Nota 9(d) - - (4.606) (3.697)
Lebec Participações Ltda. - - (3.835) (2.978)
Exton Participações Ltda. - - (771) (719)

(1) Refere-se a transações realizadas com o Banco Safra S.A. (Controlador). (2) Operações realizadas com a em-
presa Safra Leasing S.A. - Arrendamento Mercantil (Parte Relacionada). Adicionalmente, a Companhia investe
em cotas de fundos de investimento exclusivos, administrados pelas empresas do Grupo Safra, conforme
composição contida na Nota 6(a).
15. OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Gestão de riscos - O Banco J. Safra mantém através de seu controlador (Banco Safra S.A.), um conjunto de nor-
mas e procedimentos para assegurar o adequado gerenciamento dos principais riscos aos quais estamos expostos,
além de controles internos que garantem o cumprimento das políticas estabelecidas, em conformidade com as
determinações regulatórias. O Banco Safra concentra na Diretoria Executiva de Riscos Corporativos as estruturas
responsáveis pela gestão dos riscos de mercado, liquidez e operacional e na Diretoria de Análise de Crédito a gestão
do risco de crédito, formando a base necessária para atendimento da regulamentação vigente. No site do Banco Safra
(www.safra.com.br) estão disponíveis as informações relativas às estruturas de gerenciamento de riscos de crédito,
mercado e operacional. O relatório de gestão de risco será disponibilizado nesse endereço no prazo estabelecido pela
Circular BACEN nº 3.678/2014. b) Comitê de auditoria - Conforme previsto na Resolução CMN nº 3.198/2004, o
resumo do Relatório do Comitê de Auditoria, compreendendo o Banco J. Safra S.A., foi divulgado em conjunto com
as demonstrações contábeis da Instituição líder do Conglomerado, o Banco Safra S.A., e encontram-se disponíveis
no site (www.safra.com.br).

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

A DIRETORIA José Manuel da Costa Gomes
Contador - CRC nº 1SP 219892/O-0

Aos Administradores e Acionistas do Banco J. Safra S.A.
São Paulo - SP
Opinião - Examinamos as demonstrações contábeis do Banco J. Safra S.A. (“Banco”), que compreendem
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016, e as respectivas demonstrações do resultado, das
mutações do patrimônio líquido para o semestre e exercício findos nessa data e a demonstração dos fluxos
de caixa para o exercício findo nesta data, assim como as correspondentes notas explicativas, incluindo o
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do
Banco J. Safra S.A., em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas operações para o semestre e
exercício findos nessa data e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nesta data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo
Banco Central do Brasil. Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas,
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis”. Somos independentes em relação ao Banco, de acordo com os princípios éticos relevantes
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião. Outros assuntos - Auditoria do ano anterior - As demonstrações contábeis do Banco J.
Safra S.A. para o semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2015 foram examinadas por outro
auditor independente que emitiu relatório em 24 de fevereiro de 2016 com opinião sem modificação sobre
essas demonstrações contábeis. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e
o relatório do auditor - A administração do Banco é responsável por essas outras informações, que
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange
o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente
com as demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma,
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos
nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações
contábeis - A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a
funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável
pela avaliação da capacidade de a companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança do Banco são aqueles com responsabilidade pela supervisão do
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações contábeis - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível
de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. •
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a
eficácia dos controles internos do Banco. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional do Banco. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório. todavia, eventos ou condições futuras podem levar ao Banco a não mais se manter em
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 21 de fevereiro de 2017

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Marcelo Luis Teixeira Santos
Auditores Independentes Contador
CRC nº 2 SP 011609 /O-8 CRC nº 1 PR 050377/O-6

Notas 31.12.2016 31.12.2015
CIRCULANTE 18.532.990 17.214.774
Disponibilidades 3(b) e 4 3.553 3.840
Aplicações interfinanceirasde liquidez-Aplicaçõesemdepósitos interfinanceiros 3(c) e 5 12.876.990 13.586.552
títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos 5.672.766 3.587.812
Carteira própria 3(d) e 6 5.670.572 3.584.746
Instrumentos financeiros derivativos 3(d) e 6 2.194 3.066

Operações de arrendamento mercantil 3(f) e 7 (21.204) 7.928
Operações de arrendamento a receber 345.577 390.377
(Rendas a apropriar de arrendamento mercantil) (334.874) (365.786)
(Provisão para créditos de liquidação duvidosa) (31.907) (16.663)

Outros créditos - Diversos 8 646 27.724
Outros valores e bens - Despesas antecipadas 239 918
NÃO CIRCULANTE 2.204.373 3.373.355
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 131.699 713.766
títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos 89.385 658.152
Carteira própria 3(d) e 6 88.839 648.965
Instrumentos financeiros derivativos 3(d) e 6 546 9.187

Operações de arrendamento mercantil 3(f) e 7 (23.047) 9.428
Operações de arrendamento a receber 375.603 464.213
(Rendas a apropriar de arrendamento mercantil) (363.970) (434.971)
(Provisão para créditos de liquidação duvidosa) (34.680) (19.814)

Outros créditos - Diversos 8 65.361 44.676
Outros valores e bens - Bens não de uso 3(f) - 1.510
INVEStIMENtOS - Participações em coligadas no país 3(g) 5 4
IMOBILIZADO DE uSO - Outras imobilizações de uso 3(h) 39 52
IMOBILIZADO DE ARRENDAMENtO 3(f-II) e 7 2.072.630 2.659.533
Bens arrendados 2.738.651 3.023.985
(Depreciações acumuladas) (666.021) (364.452)

TOTAL DO ATIVO 20.737.363 20.588.129

Notas 31.12.2016 31.12.2015
CIRCULANTE 508.494 600.652
Obrigações por repasses no país - FINAME 3(k) e 9 6.008 9.636

Instrumentos financeiros derivativos 3(d) e 6 87 103

Outras obrigações 502.399 590.913
Sociais e estatutárias 13(c) 65 78
Fiscais e previdenciárias 3(l) e 11(d) 20.703 10.350
Credores por antecipação de valor residual - VRG 3(f-III) e 7(a) 474.520 569.460
Diversas 7.111 11.025

NÃO CIRCULANTE - EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 19.624.379 19.448.193
Recursos de aceites e emissão de títulos - Obrigações por
emissão de debêntures 3(k) e 9 18.878.973 18.548.640

Obrigações por repasses no país - FINAME 3(k) e 9 12.758 9.871

Instrumentos financeiros derivativos 3(d) e 6 2.038 614

Outras obrigações 730.610 889.068
Fiscais e previdenciárias 3(l) e 11(d) 200.073 199.341
Credores por antecipação de valor residual - VRG 3(f-III) e 7(a) 515.749 677.168
Diversas 10(c-I) 14.788 12.559

PAtRIMÔNIO LÍQuIDO 12 604.490 539.284
Capital social 384.205 384.205
Reservas de lucros 220.285 155.079

TOTAL DO PASSIVO 20.737.363 20.588.129

Notas
2º Semestre

2016 2016 2015
RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 1.540.583 3.117.034 2.932.912
Operações de arrendamento mercantil 331.183 806.301 727.825
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 1.205.621 2.313.335 2.195.035
Resultado com instrumentos financeiros derivativos 2.619 (6.242) 8.616
Outras receitas financeiras 1.160 3.640 1.436
DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA (1.435.113) (2.909.996) (2.765.845)
Operações de captação no mercado (1.206.834) (2.322.587) (2.214.818)
Operações de empréstimos e repasses (176) (434) (740)
Operações de arrendamento mercantil (225.995) (582.766) (546.519)
Outras despesas financeiras 10(c-I e II) (2.108) (4.209) (3.768)
RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA
ANTES DOS CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA 105.470 207.038 167.067

RESULTADO DE CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA (10.314) (44.617) (20.230)
Despesas de provisão para créditos de liquidação duvidosa 7(c) (15.688) (58.919) (31.775)
Receita de recuperação de créditos baixados como prejuízo 7(d) 5.374 14.302 11.545
RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 95.156 162.421 146.837
OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS (21.875) (42.151) (26.671)
Receitas de prestação de serviços e tarifas bancárias 152 1.671 10.483
Despesas de pessoal (2.227) (5.330) (7.275)
Despesas administrativas (5.770) (11.578) (15.297)
Despesas tributárias 11(a-II) (8.856) (17.294) (9.353)
Outras receitas operacionais 10(a) e (c-I e II) - - 4.059
Outras despesas operacionais 10(c-I e II) (5.174) (9.620) (9.288)
RESULTADO OPERACIONAL ANTES DA TRIBUTAÇÃO
SOBRE O LUCRO 73.281 120.270 120.166

IMPOStO DE RENDA E CONtRIBuIçãO SOCIAL 3(m) e 11(a-I) (37.789) (54.999) (42.053)
LUCRO LÍQUIDO E RESULTADO ABRANGENTE 12(d) 35.492 65.271 78.113
Lucro por ação - R$ 0,25 0,45 0,54

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Capital
realizado

Reservas de
lucros

Lucros
acumulados Total

SALDOS EM 1º DE JANEIRO DE 2015 384.205 569.886 - 954.091
Lucro líquido no período - - 78.113 78.113
Destinações:
Reserva especial - 78.035 (78.035) -
Dividendos - (492.842) (78) (492.920)

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 384.205 155.079 - 539.284
Lucro líquido no período - - 65.271 65.271
Destinações:
Reserva especial - 65.206 (65.206) -
Dividendos - - (65) (65)

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 384.205 220.285 - 604.490
SALDOS EM 1º DE JULHO DE 2016 384.205 184.858 - 569.063
Lucro líquido no período - - 35.492 35.492
Destinações:
Reserva especial - 35.427 (35.427) -
Dividendos - - (65) (65)

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 384.205 220.285 - 604.490
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

2016 2015
Receitas 3.074.088 2.927.224

Intermediação financeira 3.117.034 2.932.912
Receitas de prestação de serviços e tarifas bancárias 1.671 10.483
Resultado de créditos de liquidação duvidosa (44.617) (20.230)
Outras receitas operacionais - 4.059

Despesas (2.919.616) (2.775.133)
Intermediação financeira (2.909.996) (2.765.845)
Outras despesas operacionais (9.620) (9.288)

Despesas de insumos adquiridos (11.098) (14.840)
Valor adicionado bruto 143.374 137.251
Retenções - Depreciações e amortizações (13) (13)
Valor adicionado líquido produzido 143.361 137.238
Valor adicionado líquido a distribuir 143.361 137.238
Distribuição do valor adicionado 143.361 137.238

Pessoal 4.505 6.256
Remuneração 3.826 4.764
Outros 679 1.492

Impostos, Taxas e Contribuições 73.118 52.425
Federais 64.827 51.449
Estaduais - 34
Municipais 8.291 942

Remuneração de capital de terceiros - Aluguéis 467 444
Remuneração de capital próprio 65.271 78.113
Dividendos 65 78
Lucro retido do período 65.206 78.035

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas 2016 2015
FLuXOS DE CAIXA DAS AtIVIDADES OPERACIONAIS
LuCRO LÍQuIDO AJuStADO (30.052) (164.804)
Lucro líquido dos períodos 65.271 78.113
Ajustes ao lucro líquido:
Depreciações e amortizações 13 13

Provisões de risco de crédito 7(c) 30.110 20.796
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 58.919 31.775
Baixas a prejuízo (28.809) (10.979)

Provisões para contingências 5.557 3.651
Cíveis e trabalhistas 10(c-I) 2.229 2.083
Fiscais, previdenciárias e obrigações legais 10(c-II) 3.328 1.568

Provisão para impostos sobre o lucro corrente e diferido 11(a-I) 54.999 42.053
Receitas/despesas financeiras sobre ativos de investimento (115.049) (199.884)
Disponíveis para venda (115.049) (198.935)
Mantidos até o vencimento - (949)

Impostos pagos (70.954) (109.546)
Corrente (66.464) (103.391)
Contingências fiscais, previdenciárias e obrigações legais 10(c-II) (4.490) (6.155)

VARIAçãO DOS AtIVOS E OBRIGAçÕES (4.058.310) (7.466.381)
Em aplicações interfinanceiras de liquidez (576.472) (6.811.852)
Em títulos e valores mobiliários - para negociação (4.212.770) 2.912.153
Em instrumentos financeiros derivativos (ativos e passivos) 10.921 (7.253)
Em operações de arrendamento mercantil 362.041 (644.482)
Em outros créditos e outros valores e bens 8.582 7.932
Em recursos de aceites e emissão de títulos 330.333 (2.941.869)
Em obrigações por empréstimos e repasses (741) (15.358)
Em outras obrigações 19.796 34.348

CAIXA LÍQuIDO GERADO (APLICADO) NAS AtIVIDADES OPERACIONAIS (4.088.362) (7.631.185)
FLuXOS DE CAIXA DAS AtIVIDADES DE INVEStIMENtOS

títulos disponíveis para venda 754.830 961.398
Aquisições (1.012.460) (811.305)
Vendas/Resgates 1.767.290 1.772.703

títulos mantidos até o vencimento - Resgates - 55.941
CAIXA LÍQuIDO GERADO (APLICADO) NAS AtIVIDADES DE INVEStIMENtOS 754.830 1.017.340
FLuXOS DE CAIXA DAS AtIVIDADES DE FINANCIAMENtOS
Dividendos pagos (78) (493.052)

CAIXA LÍQuIDO GERADO (APLICADO) NAS AtIVIDADES DE FINANCIAMENtOS (78) (493.052)
AuMENtO/(REDuçãO) EM CAIXA E EQuIVALENtE DE CAIXA (3.333.610) (7.106.897)
Caixa e equivalentes de caixa no início dos períodos 4 7.160.870 14.267.767
Caixa e equivalentes de caixa no final dos períodos 4 3.827.260 7.160.870

AuMENtO/(REDuçãO) EM CAIXA E EQuIVALENtE DE CAIXA (3.333.610) (7.106.897)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

(em milhares de reais)
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